


152 

História e Filosofi a

única relação desenvolvida foi a de posse (a coleção de borbo-

letas). O rapaz recusa a introdução de elementos exteriores ao 

“seu mundo”, o que torna a prisioneira idealizada um agente 

motivador de sucessivas decepções aos seus ideais. Em con-

trapartida, cada vez mais ele se esforça na manutenção dos 

mesmos ideais, o que deriva em um desequilíbrio esmagador 

de concessões, no qual um dos lados acaba por anular-se to-

talmente: a moça, afi nal morta, torna-se literalmente apenas 

um objeto. Não há mais essência imaginária a admirar. Por 

isso, o colecionador parte em busca de um novo “exemplar”. 

(Comentário extraído e adaptado de Lucio Mazzaro, publicado 

no sítio virtual da Interrogação Filmes:  http://www.interroga-

caofi lmes.com/textos.asp?texto=21.

Como podemos depreender das aulas anteriores, a Filosofi a 

transcorre em conjunto com os demais aspectos da vida humana, 

tanto os materiais quanto os mentais. Assim, a Fenomenologia de-

lineia-se como Filosofi a não-cartesiana, não-determinista, que não 

circunscreve de modo fi xo a explicação dos seus objetos. Assim, o 

nosso objeto de observação não existiria per se, mas como repre-

sentação de uma representação mental nossa.

[Husserl] foi dos primeiros a vislumbrar os defeitos do 

controle tecnocrático unilateral, principalmente no to-

cante à atrofi a da formação social da opinião pública 

e ao alheamento em geral do mundo e do homem. Foi 

notório o seu esforço em ligar o progresso científi co, já 

galopante então, com a consciência e com estados viven-

ciais humanos.

Desde os seus escritos mais antigos, Husserl se opôs ao 

dualismo tradicional: espírito-corpo, ciência-fi losofi a. To-

mando como ponto de partida uma ligação intencional 
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entre espírito e mundo, tentou explicar, em primeiro lugar, 

a situação da consciência do sujeito humano. Ao mesmo 

tempo, porém, interessou-se na procura de um acesso 

que o levasse “às coisas como elas são em si mesmas” 

(zu den Sachen selbst) (SIEBENEICHLER apud: CAPALBO, 

1983, p. 10).

Husserl, cujos estudos iniciaram-se na Matemática e na Lógica 

para depois se derivarem na pesquisa cognitiva, via, como os seus 

mentores vislumbraram, que as “leis” da racionalidade não estavam 

no mundo, nem dele advinham para que viéssemos a conhecê-las 

através da sua “descoberta” a partir das repetições dos aconteci-

mentos. Estas “leis” eram vertidas na realidade pelas consciências 

particulares de cada um, mais ou menos uniformizadas pela tradição 

cultural e pelo ethos, e caracterizava-se como um método interpreta-

tivo, mais adequado às regras da formação dos indivíduos do que 

às coisas mesmas. Repetiam-se infi nitamente essas interpretações, se-

gundo as normalizações e, diríamos hoje, segundo o aprendizado 

do jargão “politicamente correto”, como papagaios com eventuais 

laivos de criatividade, mas sem tanger sequer o signifi cado mesmo 

das coisas e da nossa situação diante delas. As coisas das quais 

não apreendemos a signifi cação não pertenceriam de fato ao nosso 

universo cognitivo, seriam alegorias das coisas por cuja superfície 

nosso olhar estaria deslizando, diria Jean-Paul Sartre.  

Segundo a fi lósofa brasileira Maria da Graça Schalcher:

 A questão da linguagem em Husserl situa-se em relação 

ao problema – bem mais amplo – do conhecimento e da 

signifi cação em geral. Na primeira “investigação lógica” 

ele desenvolve uma análise formal da linguagem, para 

destacar sua especifi cidade frente aos outros atos cogni-

tivos. O desenvolvimento dessa análise leva-o a propor 

uma “gramática pura”, capaz de evidenciar a articula-

ção lógica das leis a priori que regem o funcionamento 

lingüístico pela suspensão dos conteúdos materiais da 
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fala, marcando nitidamente a independência da esfera 

signifi cativa, tanto em relação ao vivido psicológico do 

sujeito empírico, quanto à possível referência a um objeto 

qualquer (SCHALCHER apud: CAPALBO, 1983, p. 83).

Desde Husserl, o conceito de Lebenswelt, ou mundo da vida, 

foi introduzido na Filosofi a e nas Humanidades. A partir dele, o 

conceito gerou diferentes análises, propostas de aplicação e novas 

possibilidades, como, por exemplo, com Jürgen Habermas. Para os 

nossos propósitos nesta aula, podemos dizer que o mundo da vida 

representa a experiência humana no mundo. O mundo seria, então, 

o meio no qual todos nós estamos inseridos sempre, em todo tempo e 

lugar, na medida em que vivemos e nos comunicamos socialmente e, 

através disso, recebemos e transformamos as coisas ao nosso redor.  

O mundo da vida está antes de qualquer refl exão, está aí para todos e 

para cada um de nós. Seres humanos e mundo vivem em coexistência, 

em relação, e, nesta relação, passa-se à experiência. 

Por experiência, podemos compreender as situações vividas 

e representadas do mundo no qual nos inserimos, que nos rodeia 

e do qual fazemos a base das nossas volições, expectativas, ansie-

dades etc., pois, mesmo ante a possibilidade da consciência, não 

compreendemos as coisas de antemão na forma distanciada da 

refl exão crítica ou científi ca. O mundo da vida está simplesmente 

aí, e não necessita, para estar aí, de qualquer justifi cativa ou ra-

cionalização. Mas, se nós, seres humanos, somos todos diferentes 

e únicos em nossas experiências, o que nos possibilita, então, um 

“mundo da vida comum”? Não vivemos apenas da nossa experiên-

cia individual do mundo da vida, apesar de ser dela que vem a 

possibilidade da consciência... Vivemos, também, de outras “re-

alidades” como ciência, religião, arte etc. O “eu” não vive sem o 

“outro”, muito menos sem o “nós”. Vivemos, realidades que somos, 

em meio a outras realidades, que se nos apresentam outros senti-

dos, e temos como pressuposto consciente de que a experiência 

original do “eu” pode ser partilhada com a experiência do “outro”, 

criando a experiência do “nós”, na quotidianeidade da vida. 
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O mundo da vida foi apropriado no pensamento de M. 

Heidegger e de outros. Em Ser e tempo, por exemplo, Heidegger 

colocou a questão da experiência do mundo da vida e da 

pré-compreensão no centro do seu pensamento, tratando do 

mundo humano não como um dado exterior ao ser humano, mas 

como uma estrutura vital anterior a todo e qualquer conhecimento 

(HEIDEGGER, 1997). Desse modo, a Fenomenologia de Husserl é 

uma das fundações do pensamento fi losófi co contemporâneo.  

Atende ao Objetivo 2

2. Ao comentar o pensamento de E. Husserl, o pensador Jean Piaget declarou:

Husserl não era um lógico de profi ssão ou de vocação, já que ele não se interessava pelo 

formalismo como tal e por acreditar nas coisas e na interação sujeito x objeto no seio do 

fenômeno. (...) ele se pôs a buscar como, partindo desta interação fenomenológica, pode-

se atingir as verdades intemporais. E então, convencido do fato (isto é, ainda da hipótese) 

de que o sujeito psicológico não provém dele mesmo, e sim de um “mundo” espaço-tem-

poral, imaginou um método de evasão ou de libertação deste mundo que permitisse atingir 

um nível mais profundo do que a consciência “mundana” e acreditou descobrir também 

a possibilidade das “intuições” puras ou transcendentais. Ao mesmo tempo, penso abrir 

a via a um conhecimento fi losófi co autônomo, liberado do sujeito empírico e das ciências 

que a ele se ligavam. Ora, o mal-entendido fundamental é que seu sujeito transcendental 

é ainda um sujeito, e que a “intuição pura” é ainda a atividade de um sujeito (no qual 

penetra a “coisa” ou a “essência”, decerto, mas se há a intuição, há enquanto sujeito 

mesmo): resulta que, “transcendental” ou empírico, o apelo a uma tal intuição é ainda um 

psicologismo, isto é, uma passagem do fato à norma.
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A “redução fenomenológica” ou a liberação da consciência escapam ao mundo espaço-

temporal para aceder à intuição das essências, demanda agora dois tipos de abordagem: 

uma de ordem lógica, outra de ordem psicológica (PIAGET, 1968, p. 144).

a.  Explique, em linhas gerais, os dois tipos de abordagem fenomenológica citados por 

Piaget. 

b.  Em que sentido os dois tipos de abordagem são complementares?

c. Por que podemos afi rmar que a abordagem fenomenológica é uma das fundações do 

pensamento fi losófi co contemporâneo?

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

Resposta Comentada
Após defi nir os dois tipos de abordagem, a lógica e a psicológica (questão a), importa 

reconhecer que, para a Fenomenologia, a linguagem não se limita ao âmbito verbo-

gramatical ou ao âmbito da lógica proposicional e predicativa (questão b). Os conceitos 
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lingüísticos, assim como as proposições, são imprescindíveis para a análise fi losófi ca, mas 

não sufi cientes. Retorne às seções desta aula que tratam da epoché, para desenvolver sua 

resposta à questão b. Por fi m, em resposta à questão c, ressalte a importância do retorno 

aos fenômenos operado pela Fenomenologia, a partir do conceito de “mundo da vida” 

(Lebenswelt), que forneceu instrumentos intelectuais lógica e psicologicamente coerentes e 

válidos para tratar fi losofi camente as novas questões trazidas pela crise do pensamento 

fi losófi co moderno. 

Considerações Finais

Desde a nossa infância, são-nos transmitidas normas, regras e 

conhecimentos que permitem que nos situemos no mundo e no nosso 

espaço social. A criança, desde muito nova, aprende a compreender 

o mundo, e esta compreensão parte da idéia de mundo que lhe é 

transmitida. Nessa apreensão de mundo, a criança vai assumindo, 

como modelos para emulação, personalidades e comportamentos. 

A criança, vivendo seu processo de apreensão do mundo, via de 

regra escolhe como modelos os pais, os avós ou as pessoas com 

quem convive diretamente, os quais, geralmente, colocam o acento 

nas normas que devem ser apreendidas e seguidas, e nas coisas 

que consideram importantes de a criança reter e saber. Muito cedo, 

então, a criança já tem signifi cados assumidos, carregados da histori-

cidade que é a ela passada pela educação e pela socialização, e 

que funcionam como um “fi ltro” do mundo social. Assim, a criança 

experimenta, paulatinamente, a ordem na sua quotidianeidade, 

uma ordem específi ca de experiências familiares – acrescidas, depois 

ou simultaneamente, pela educação formal – que é composta de 

uma longa tradição social e historicamente dada. Para viver no 

mundo, é preciso adquirir a intimidade e a competência para o 

ordenamento dessas experiências e das suas representações. 
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O mundo da vida é impossível de ser pensado sem a tradição, 

mediante a qual as experiências são transmitidas, aprendidas, 

incorporadas e vividas, como regras, conhecimentos e motivações, 

atingindo o ponto de serem naturalizadas pela criança como sendo 

não-representações ou signifi cados histórico-culturais, regras sociais 

de ação ou costumes, mas dados naturais. A tradição, além de 

naturalizar o mundo histórico-cultural, realiza-se em instituições que 

ligam as diferentes gerações em eixos de signifi cados capazes de 

manter a sociedade unida, aparentemente não-fragmentada.

  

Informação sobre a próxima aula

Na próxima aula, você conhecerá uma das “novidades” trazidas pela retoma-

da do interesse pelos estudos da linguagem: a ressurgência da Retórica. 



Aula 19

Ars Rhetorica
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Meta da aula

Apresentar os elementos básicos do estudo da argumentação e do estilo do discurso, 

tratando de sua ligação com a Filosofi a e as Ciências Humanas e Sociais.

Objetivos

Esperamos que, após o estudo do conteúdo desta aula, você seja capaz de:

1. conhecer a origem e a natureza da Retórica;

2. conhecer (identifi car) alguns elementos-chave do sistema retórico.

  

 

Pré-requisito

Para que você aproveite bem o conteúdo desta aula, é importante ter em mãos um 

bom dicionário da Língua Portuguesa.
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INTRODUÇÃO

Quando as pessoas não têm memória do passado, 

visão do presente nem adivinhação do futuro, 

o discurso enganoso tem todas as facilidades.

(Górgias. Elogio de Helena)

Durante muito tempo, o termo Retórica sofreu uma desvalori-

zação muito grande, tornando-se, para o senso comum, sinônimo 

de discurso artifi cial, declamatório, falso. Mas, no início dos anos 

1960, estudiosos de Filosofi a, Literatura, História e outras redesco-

briram a Retórica, uma arte simultaneamente prestigiosa e perigo-

sa, e nesta aula você verá o porquê. 

A crise do sujeito de tipo cartesiano e, consequentemente, da 

tradição fi losófi ca moderna trouxe, como você já viu, preocupações 

novas sobre as relações entre pensamento e linguagem, assim como 

novos métodos de análise do fenômeno da linguagem. Podemos dizer, 

então, que a centralidade atual das preocupações com a linguagem é 

fruto de uma convergência de preocupações e movimentos intelectuais 

que tomaram o discurso como objeto de estudo. Ressaltamos, nesta 

senda, as refl exões de Friedrich Nietzsche, Sigmund Freud, Ludwig 

Wittgenstein, Bertrand Russell, Edmund Husserl, Martin Heidegger, 

Michel Foucault e outros que causaram – e ainda causam – um profun-

do impacto na Filosofi a e nas Humanidades em geral. Tais refl exões se 

desenvolveram em diferentes abordagens do fenômeno da linguagem 

humana, o que fez vir à tona, nas últimas décadas, tanto um fortaleci-

mento dos estudos hermenêuticos quanto uma retomada da Retórica.     

Que relações podem ser estabelecidas entre Filosofi a, História 

e Retórica? Propomos, a fi m de buscar uma resposta à questão, um 

ponto de partida simples: começar pela observação do que é a 

Retórica. Satisfeito este ponto, passaremos, então, à observação e 

exemplifi cação de alguns elementos-chave desta disciplina. Após o 

quê, buscaremos uma resposta possível à nossa questão.
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Atualmente, a Retórica voltou à tona nas discussões das Ci-

ências Humanas e Sociais e da Filosofi a, sendo aplicada à leitura 

e à interpretação de textos, de imagens, do cinema, da música, do 

inconsciente etc. A Retórica, defi nida, stricto sensu, como o estudo 

da argumentação e do estilo do discurso, tem como premissa o 

fato de que um discurso não é jamais um acontecimento isolado, 

mas dialoga com outros que o precederam e que o sucederão. 

Trataremos, então, da natureza e da função da Retórica, de seus 

elementos básicos e de sua relação intrínseca com a Filosofi a, a 

História e as Humanidades em geral. 

A longa tradição retórica

A Retórica é uma arte muito antiga, foi defi nida e sistemati-

zada por sophoí da Antiguidade e teve um desenvolvimento mul-

tissecular, chegando aos nossos dias com um vigor renovado, ain-

da que muitas vezes apresentada com novos “rótulos”, tais como 

“linguística do discurso”, “análise do discurso” etc. Como nos diz 

Roland Barthes:

O discurso tem suas unidades, suas regras, sua “gramáti-

ca”: além da frase e ainda que composto unicamente 

de frases, o discurso deve ser naturalmente o objeto de 

uma segunda lingüística. Esta Lingüística do discurso teve 

durante muito tempo um nome glorioso: a Retórica; mas, 

como seqüência de todo um jogo histórico, a Retórica 

tendo passado para o lado das belas-letras, e as belas-

letras tendo-se separado do estudo da linguagem, foi 

necessário retomar recentemente o problema como novo; 

a nova lingüística do discurso não está ainda desenvolvi-

da, mas está ao menos postulada, pelos próprios lingüis-

tas (1966, p. 23).
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Um breve histórico da arte retórica pode nos ser útil para a 

compreensão de sua natureza e de suas funções. Podemos dizer 

que a Retórica, ao lado da Filosofi a, da Política e do Teatro, é uma 

“fi lha da polis”. Como uma arte do discurso, teve sua origem di-

retamente ligada às novas formas de relacionamento inter-humano 

advindas da experiência da polis grega, pois depende da liberda-

de da palavra, do diálogo e do debate. Assim, há de retornar à 

Grécia antiga.

A Retórica tem seu “nascimento ofi cial” datado do século 

V a.C., quando, após a destituição de um usurpador do trono da 

cidade de Siracusa (na Sicília, Magna Grécia), havia de resolver 

um grande problema: muitos cidadãos foram expulsos e suas terras 

haviam sido confi scadas e entregues ou vendidas a outras pessoas, 

certamente amigos do dito usurpador. Expulso este, havia de res-

tituir as terras aos legítimos proprietários, coisa que não era fácil 

de fazer, pois seus atuais detentores muitas vezes tinham efetiva-

mente comprado tais terras. Os debates jurídicos que se seguiram 

geraram o primeiro tratado de Retórica, escrito por dois oradores 

sicilianos destacados por suas defesas das vítimas: Tísias e Córax. 

Poderíamos pensar, então, que a Retórica esteve ligada, 

em sua origem, diretamente ao Direito, e que teve sua primeira 

sistematização no debate judiciário. O tratado de Tísias e Córax 

tornou-se famoso em todo o mundo das cidades gregas, principal-

mente em Atenas, polis democrática, na qual os assuntos públicos 

eram submetidos à assembleia ou ao tribunal popular (um tema que 

você estudará na disciplina História Antiga). A palavra falada era 

um dos pilares da democracia ateniense, e compreende-se que a 

habilidade de raciocinar, expor o raciocínio, debater e argumentar 

fosse algo vital para o polités (o cidadão). 
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Havia, então, um público muito grande interessado em apren-

der as artes do raciocínio, da argumentação e do discurso. Numa 

linguagem atual, diríamos que havia uma grande demanda por 

professores que ensinassem a arte do bem falar em público. Tais 

“professores”, como sabemos, eram os sofi stas que você conheceu 

na Aula 7 do nosso curso.

A Retórica, porém, não surgiu de repente no debate jurídico. 

Como ocorreu com a literatura grega em geral, as manifestações 

da arte do discurso também só assumiram gradualmente a forma 

escrita. Mas, desde os poemas homéricos (séculos VIII-VII a.C., 

aproximadamente) – ponto alto de uma tradição oral de poesia 

épica –, os gregos começaram a transcrever discursos inteiros, fos-

se em forma de poesia ou de prosa. E, no material que chegou até 

nós por meio da tradição literária ocidental, percebemos a presen-

ça da arte do bem falar.

A poesia grega apresentou discursos com o objetivo claro de 

persuadir seus ouvintes, inspirá-los e movê-los à ação. Em um dos 

mais antigos fragmentos poéticos gregos, atribuídos ao poeta Cali-

no de Éfeso (século VII a.C.), vemos uma exortação para que seus 

concidadãos agissem em defesa da polis ameaçada por invasores. 

Em outro fragmento, a Ode a Afrodite, na qual a poetisa Safo im-

plora a proteção da deusa contra as agruras da paixão amorosa, 

vemos um belo exemplo de apelo persuasivo: “Vem a mim, também 

agora, liberta-me de terríveis cuidados, tudo o que meu coração 

deseja concede” (FONTES, 1992, p. 25-27).
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Figura 19.1: Detalhe de Safo, por Gustav Klimt (1862-1918).

Fonte: http://pt.wikipedia.org/wiki/Imagem:Gustav_Klimt_064.jpg 

Na Tragédia grega, vemos também discursos persuasivos em 

situações que lembram cenas de tribunal. É o caso, por exemplo, 

do julgamento de Helena em As Troianas (EURÍPEDES, 1999, l, p. 

911 ss), no qual ela defende sua causa apoiada no argumento 

de ser uma vítima inocente usada por Afrodite para que Páris lhe 

desse a vitória no concurso das deusas. 

Os textos historiográfi cos do século V a.C. também apresen-

tam muitos exemplos da arte do discurso. Heródoto, por exemplo, 

insere discursos em sua narrativa, nos quais apresenta argumentos 
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às vezes centrais para a sua argumentação. Não faltavam ocasi-

ões, então, para que os discursos se manifestassem.

Quanto ao estudo propriamente dito dos discursos, os sofi stas 

tomaram a dianteira. Ensinavam, como você já viu, modelos de dis-

cursos e lugares-comuns adaptáveis a diversas ocasiões e fi nalidades. 

Os sofi stas eram mestres na preparação dos políticos e dos oradores. 

Enquanto arte ou utilização do poder humano de dominar 

a matéria linguística para comunicar-se, expressar pensamentos e 

sentimentos, a Retórica é uma arte do logos. Como você já sabe, 

o vocábulo grego logos exprime, a um só tempo e indissociavel-

mente, razão e discurso. Pois bem, se o veículo do pensamento é o 

discurso, um não existe sem o outro.      

Podemos, então, defi nir a Retórica como a arte do discurso, 

o que equivale a dizer que é uma arte funcional cujos elementos 

têm valor por sua utilidade, oferecendo um instrumento hermenêu-

tico para os discursos mais diversos. Afi rmamos que a Retórica é 

a união entre estilo e argumentação, uma vez que, em discursos 

argumentativos, a forma e o conteúdo são inseparáveis. Em outras 

palavras, a forma é tão importante quanto o conteúdo do discurso. 

A forma é parte fundamental da argumentação.

A Retórica é uma arte que postula que a verdade é resultante 

do encontro de dois enunciados; é multidisciplinar, pois é um instru-

mento comum a fi lósofos, literatos, historiadores, políticos, publici-

tários, juristas, pregadores religiosos, ou seja, a quantos concerne 

a comunicação; é pluralista, porque é um instrumento neutro, utili-

zado nas mais diversas controvérsias, e que obriga cada uma das 

partes dialogantes a considerar os valores e as crenças veiculadas 

pelo discurso do outro.

Neste momento, há de relembrar o que consideramos como 

discurso: toda produção verbal, escrita, oral ou imagética, que te-

nha uma mensagem, um começo e um fi m, e apresente alguma 

unidade de sentido. Um discurso incoerente, por exemplo, a fala 

de alguém embriagado, não faz parte do campo da Retórica. 
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A Retórica não é, portanto, uma arte aplicável a todos os discursos, 

mas somente àqueles dotados de uma unidade de sentido e que 

argumentem, visando persuadir o seu destinatário, tais como: um 

sermão, um folheto publicitário, um panfl eto político, um tratado de 

fi losofi a, de teologia, de ciências humanas, um ensaio, um poema 

satírico, um poema épico, uma fábula, um pleito advocatício etc.

Você pode notar, então, que a maioria dos discursos entra no 

campo da Retórica. Sim, eis um fato. São poucos os tipos de discur-

so que escapam à Retórica, como, por exemplo, uma bula de re-

médio, um manual técnico (como montar tal coisa), uma ordem (do 

tipo: é proibido conversar com o motorista, e frases semelhantes). 

A Retórica, no que tange ao seu objeto, o discurso, entra em cena 

quando se trata de: persuadir, instruir, ensinar, agradar, comover, 

inventar uma solução para um confl ito e estabelecer o verossímil 

numa questão. 

Atende ao Objetivo 1

1. Chäim Perelman, um dos mais destacados estudiosos da Retórica do século XX, 

conta-nos que no romance Tristam Shandy, o autor, Laurence Sterne apresenta uma diver-

tida passagem em que narra uma discussão entre os pais do protagonista, Tristam, antes 

do seu nascimento. O pai queria persuadir a mãe a aceitar os serviços de um parteiro, 

ao que esta se recusava obstinadamente. Leia a passagem e responda:

Fez valer os seus argumentos por todos os prismas; discutiu como cristão, como pagão, como 

marido, como pai, como patriota, como homem: a minha mãe só respondeu como mulher. Foi 

um duro jogo para ela: incapaz de adotar em combate tantas máscaras diversas, sustentava 

uma parte desigual, batendo-se como se fosse um contra sete (PERELMAN, 1987, p. 238).

Comente a passagem, buscando defi nir o que é a Ars Rhetorica.
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__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

Comentário
Na passagem, vemos como o pai do protagonista mudava o seu discurso na medida em 

que tentava persuadir sua mulher e ganhar sua causa (ou seja, convencê-la a aceitar o acom-

panhamento de um parteiro quando do nascimento do bebê). Decerto, cada um dos papéis 

que ele assume (cristão, pagão, marido, pai, patriota, homem) são papéis sociais que, por 

isso mesmo, correspondem a valores, a desejos, a necessidades e a ideais distintos. A cena 

descreve um embate retórico, no qual um personagem lança mão de recursos discursivos 

distintos, modulando a sua fala, com vistas a persuadir o seu “adversário”. Vemos, assim, 

o que é a Retórica: a arte do estilo e da argumentação discursiva, que entra em cena quan-

do se trata de persuadir, de ensinar, de comover, de inventar, por meio da argumentação.

A Ars Rhetorica é, podemos dizer, a arte do diálogo. 

Há, então, que especifi car o que devemos entender por arte. 

Este termo é polissêmico. Tradução latina do termo grego techné, 

ars designa tanto uma habilidade espontânea quanto uma compe-

tência adquirida por meio dos processos de ensino-aprendizagem. 

Em outras palavras, designa tanto a técnica quanto aquilo que a 

ultrapassa e liga-se ao “gênio” (no sentido renascentista) do cria-

dor. Em Retórica, quando se diz arte, os dois sentidos estão interli-

gados, pois se é possível aprender as “técnicas de expressão e de 

comunicação” em qualquer ramo do pensamento e da atividade 

humana, as habilidades pessoais e intransferíveis são também mui-

to importantes.
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Vejamos algumas defi nições de Retórica. O orador ateniense 

Demóstenes (século IV a.C.), por exemplo, foi o primeiro a publicar 

discursos redigidos, destacando-se a Terceira Filípica, datada de 

341 a.C., que foi pronunciada com o fi to de alertar e mover os 

atenienses contra o perigo da perda da liberdade diante do avan-

ço do rei Filipe da Macedônia, e é considerada uma das peças de 

elaboração retórica mais perfeita de todos os tempos. 

Havia, porém, detratores da Retórica. Platão, por exemplo, 

no Górgias, fala da Retórica como “o poder de convencer, gra-

ças aos discursos (...) em não importa qual reunião de cidadãos” 

(GÓRGIAS, p. 452b-453b).  Para Platão, a beleza do discurso e a 

verdade da razão são interdependentes e auto-inclusivos e, deste 

modo, não poderia existir um discurso belo que fosse falso, nem 

tampouco falso que fosse belo. É por esse motivo que rejeitava a 

Retórica (e toda a Sofística), posto que esta arte retórica se liga 

à argumentação, considerando a verdade como o que surge, ou 

melhor, manifesta-se, a partir da ação dos discursos.

Platão, coerente com sua dicotomia entre verdadeiro e falso, re-

jeita o verossímil que, para ele, pertence ao mundo da opinião (doxa), 

um mundo pleno de relativismo, mentira, ilusão etc. Há, contudo, um 

paradoxo em sua condenação da Retórica. Para repudiá-la, Platão 

não tem outro meio senão utilizar as mesmas técnicas que denigre. 

Quando analisamos os textos platônicos, percebemos que operam 

uma simples substituição formal da arte retórica, empregando pro-

cessos retóricos a torto e a direito. Platão nega a Retórica fi xada 

pelos oradores e desenvolvida pelos sofi stas, mas erige, em seu 

lugar, uma retórica da beleza e da verdade das ideias, segundo as 

regras retóricas já consolidadas em sua época.  

Já Aristóteles – que muitas vezes discordava dos ensinamen-

tos do seu mestre e só admitia a existência de um mundo cons-

tituído por entes e animado por princípios de matéria e forma, 

substância e acidentes, ato e potência – detectou a imprecisão dos 

limites entre os pares antagônicos platônicos, tais como verdade e 

erro, beleza e fealdade, justiça e injustiça, bondade e maldade etc. 
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Desse modo, Aristóteles tinha uma apreciação da Retórica distinta 

de Platão, como vemos a seguir:

A retórica é útil, porque, tendo o verdadeiro e o justo 

mais força natural que os seus contrários, se os julgamen-

tos não são proferidos como conviria, é necessariamente 

por sua única culpa que os litigantes (cuja causa é justa) 

são derrotados. Sua ignorância merece, pois, censura.

Ainda mais, conquanto possuíssemos a ciência mais 

exata, há certos homens que não seria fácil persuadir 

fazendo nossos discurso abeberar-se apenas nessa fonte: 

o discurso segundo a ciência pertence ao ensino, e é 

impossível empregá-lo aqui, onde as provas e os discur-

sos (logous) devem necessariamente passar pelas noções 

comuns, como vimos em Tópicos, a respeito das reuniões 

com um auditório popular.

Ademais, é preciso ser capaz de persuadir dos prós e 

dos contras, como no silogismo dialético. Não para pôr 

os prós e os contras em prática – pois não se deve cor-

romper pela persuasão! – mas para saber claramente 

quais são os fatos e para, caso alguém se valha de argu-

mentos desonestos, estar em condições de refutá-lo. (...)

Além disso, se é vergonhoso não poder defender-se com 

o próprio corpo, seria absurdo que não houvesse vergo-

nha em não poder defender-se com a palavra (logos), 

cujo uso é mais próprio do homem que o do corpo. (...)

Fica claro, pois, que, assim como a dialética, a retórica 

não pertence a um gênero defi nido de objetos, mas é 

tão universal quando aquela. Claro também que é útil. 

Claro, por fi m, que sua função não é (somente) persua-

siva, mas ver o que cada caso comporta de persuasivo. 

O mesmo se diga para todas as outras artes, pois tam-
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pouco cabe à medicina dar saúde, porém fazer tudo o que 

for possível para curar o doente (ARISTÓTELES, Ret., L. I, 

2, p. 1.355a-b).

Aristóteles concebia um espaço neutro entre os elementos, 

defi nindo a Retórica como “a faculdade de descobrir, especulati-

vamente, aquilo que, em cada caso, é apropriado para persuadir” 

(Retórica, I, 2, p. 25). Para ele, a arte retórica não se vincula a 

nenhum dos lados dos rígidos binômios platônicos, pois tanto pode 

levar a um lado como ao outro, dependendo não da própria arte 

(que não diz respeito nem à verdade, nem à mentira), mas dos 

enunciadores e de seu auditório ou público. Aliás, segundo o pró-

prio Aristóteles, no início de sua Ética a Nicômaco:

(...) é próprio do homem culto e bem formado não exigir 

de cada ciência particular um grau de precisão incom-

patível com a natureza de seu conteúdo, pois, do con-

trário, poder-se-iam esperar do matemático argumentos 

simplesmente persuasivos e, do orador, demonstrações 

cabais (EN, p. 1094b). 

Atende ao Objetivo 1

2. Segundo Perelman,

Querer persuadir um auditor signifi ca, antes de mais, reconhecer-lhe as capacidades e as 

qualidades de um ser com o qual a comunicação é possível e, em seguida, renunciar a 

dar-lhe ordens que exprimam uma simples relação de força, mas sim procurar ganhar a 

sua adesão intelectual. Não se pode persuadir um auditório senão tendo em conta as suas 

reações, de modo a adaptar o seu discurso a estas reações. O discurso argumentativo não 
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é um monólogo onde não existe qualquer preocupação em relação aos outros. O que vaticina 

sem se preocupar com o seu auditório assemelha-se a um alienado, estranho ao mundo e à 

sociedade (...). De fato, querer persuadir alguém é, à partida, não partir do princípio que tudo 

o que se irá dizer será aceite como a “palavra do Evangelho” (1987, p. 235).

  Comente a passagem de Perelman, designadamente no que tange às relações 

entre a argumentação e a comunicação.

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

Comentário 
A Ars Rhetorica, como vimos, é essencialmente a arte do diálogo, da comunicação, da 

discussão, na qual os argumentos vão sendo dispostos a partir do contato entre os sujeitos 

dialogantes, ou do contato entre um orador (ou emissor) e um auditório (ou destinatário). 

Essa arte não lida com demonstrações cabais, de tipo puramente formal, não lida com 

“verdades” sobrenaturais ou matemáticas. Para argumentar, e consequentemente comuni-

car, é preciso estar plenamente no mundo, estar entre os seres humanos, pois toda a argu-

mentação é pessoal e dirige-se a pessoas, com toda a carga intelectual e emotiva que as 

interações interpessoais simultaneamente comportam.
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Antes que Aristóteles tivesse escrito sua monumental obra, 

a Retórica, os romanos já tinham uma longa tradição de oratória, 

sem que houvesse uma sistematização teórica. Esta última foi her-

dada dos gregos e adaptada às realidades romanas. Em Roma, 

a Retórica era uma das principais disciplinas de estudo e o ora-

dor gozava de grande prestígio, em todos os sentidos (BELTRÃO, 

2007). Os mais famosos oradores romanos, Cícero e Quintiliano, 

escreveram tratados, desenvolvendo as técnicas da Retórica que, 

nos séculos que tradicionalmente denominamos “medievais”, era 

uma das artes liberales, como vimos na Aula 11, fazendo parte do 

trivium, ao lado da Gramática e da Dialética.

Figura 19.2: Ilustrações de 

Manuscrito da Biblioteca de 

Salzburg (M. III, 36) – Rhetorica 

et Tullius (Marco Túlio Cícero). 

Século XV.

Fonte: http://commons.wikimedia.

org/wiki/Image:Unibibl io tek_

Salzburg_Artes_liberales_Retorica.jpg:
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Podemos perceber a importância da ars rhetorica para a tra-

dição literária e política ocidental, importância reiterada durante 

os séculos que correspondem ao que chamamos “Renascimento”, 

dado a sua relevância na constituição do Humanismo renascentis-

ta. Destacamos, neste quesito, os tratados de Gianfrancesco Guic-

ciardini e Nicolau Maquiavel, na política; Leon Alberti e Giorgio 

Vasari, na política e nas artes visuais, dentre outros que você co-

nheceu na Aula 12. 

No século XVII, porém, ocorreu uma reviravolta no prestígio 

da Retórica. Vejamos o que nos diz David Wellbery sobre esta 

questão:

A Retórica é a arte da tomada de posição no discurso. 

As platéias são caracterizadas por status, idade, tempe-

ramento, educação e assim por diante. Os oradores são 

apresentadores que se adaptam às ocasiões com o fi m de 

ganhar ou manter posição. Assim, a ligação da Retórica 

clássica com o próprio discurso, (...), indica o lugar da 

Retórica nos sistemas sociais que com tanta força institucio-

nalizaram suas doutrinas: a democracia da cidade-estado 

e suas versões republicanas, bem como a aristocracia. 

A hegemonia cultural da Retórica como prática do discur-

so, como doutrina que codifi ca essa prática e como veícu-

lo da memória cultural, está fundamentada nas estruturas 

sociais do mundo pré-moderno. Concebida em seus termos 

mais amplos, a deposição da Retórica coincide com aque-

le longo e árduo processo histórico que é freqüentemente 

chamado modernização (1998, p. 15).

Com a consolidação da ciência moderna e do pensamento 

mecanicista, a Retórica, que estudava as formas de argumentação 

e a persuasão, foi cada vez mais negligenciada em favor de uma 

crença na “verdade como certeza” e no cogito cartesiano:



 175

Aula 19 – Ars Rhetorica 

A tendência antirretórica da modernização transparece 

em primeiro lugar no Iluminismo. A característica geral 

do Iluminismo que se contrapõe à tradição retórica herdada 

é o desenvolvimento, em vários domínios, de uma forma de 

discurso concebida como neutra, sem posição e transpa-

rente. Em parte alguma essa tendência fi ca mais visível do 

que no surgimento da ciência (...). Desde o início, a ciência 

se fi rmava na convenção de uma descrição supostamente 

verdadeira e não distorcida – isto é, a-retórica – de estados 

de coisas naturais. O Novum organum, de Bacon, um dos 

textos fundamentais do pensamento científi co moderno, 

ataca de diversas maneiras as práticas da Retórica. 

A crítica dos idoli fori, os ídolos do mercado, evidencia, 

em particular, este aspecto do programa de Bacon: sua 

denúncia das ilusões que contém um discurso que só é 

medido por seu apelo persuasivo dentro dos contextos 

mutáveis dos caprichos populares, antagonismos e mano-

bras pelo poder (...) (WELLBERY, 1998, p. 15).

Descartes é fi gura central neste ponto. No prólogo da sua 

“autobiografi a intelectual”, o Discurso do Método, ele escreveu:

Eu apreciava muito a eloqüência e era apaixonado por 

poesia, mas achava que uma e outra eram dons do es-

pírito, e não frutos do estudo. Aqueles que têm raciocínio 

mais forte e que digerem melhor seus pensamentos, para 

torná-los claros e inteligíveis, são os que sempre conseguem 

persuadir melhor daquilo que propõem, ainda que só 

falassem baixo bretão e nunca tivessem aprendido retórica 

(1987, p. 30-33).

Observe que, neste pequeno trecho, o autor segue rigorosa-

mente as regras da Retórica para dela escarnecer. Ressaltamos que 

Descartes não estava defendendo somente a “verdade” do seu novo 

método, mas estava em plena luta política contra o latim, veículo do 



176 

História e Filosofi a

saber ofi cial veiculado pela Igreja Católica, em favor das línguas 

vulgares (o “baixo bretão” do trecho). Vituperar a arte retórica era 

uma contrapartida (retórica) para rejeitar o latim da Igreja e, conse-

quentemente, os saberes instituídos, que ele desejava substituir pelo 

seu novo “método”. Novamente, segundo Wellbery:

(...) Descartes rejeita como inúteis e vazios não só a 

doutrina e a prática da Retórica, mas também o ensino 

da poesia como habilidade retórica. (...) O cogito carte-

siano inaugurou o discurso fi losófi co e cultural centrado 

no sujeito que viria a encontrar seu ápice no pensamento 

romântico (a síntese transcendental de Kant, ..., a noção 

de substância enquanto sujeito de Hegel etc.). O cogito, 

o fundamento inquebrantável da certeza, gera ao mesmo 

tempo o sujeito impessoal ou abstrato da ciência e o sujeito 

criativo, autoformador do Romantismo. Uma vez que essas 

funções subjetivas tomaram o comando do campo do 

discurso e da representação, a Retórica não pôde mais 

manter sua predominância cultural (1998, p. 18-19).

Descartes, então, que rejeitava a Retórica, vilipendiando a 

arte da persuasão, dela se utilizava com o fi to de persuadir seus 

leitores da “verdade” de sua teoria. Vejamos uma passagem, na 

qual ele usa uma das principais formas de raciocínio retórico, a 

metáfora: “Como um homem que caminha sozinho e nas trevas, eu 

resolvi andar tão lentamente e usar tanta circunspecção em todas 

as coisas que, embora avançasse muito pouco, ao menos evitaria 

cair” (1987, p. 141). 

A metáfora do conhecimento como um caminho que se per-

corre, e do sábio como um viajante é tão antiga quanto Homero. 

Com ela, Descartes expressa aquilo que acreditava ser a busca 

do conhecimento: um esforço solitário, em que o sábio avança 

sozinho, sem ajuda de ninguém, nem dos antigos, nem dos mo-

dernos. O cogito cartesiano seria exatamente isso, ou não? Um 

sujeito autocentrado e solitário diante do mundo, que supostamente 
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rompe com a tradição. Mas, uma leitura retórica simples do trecho 

revela-nos as intenções do autor. No parágrafo pleno de metáforas 

que transcrevemos acima, vemos a luta do fi lósofo contra os sabe-

res e poderes instituídos, buscando instaurar um novo saber e um 

novo poder por meio da persuasão. 

A rejeição (aparente) da Retórica por Descartes foi muito efi caz 

e fez escola. Outros fi lósofos, buscando um saber “seguro” e “verda-

deiro”, seguiram a senda cartesiana, escrevendo seus textos e trata-

dos com base nas regras retóricas, mas rejeitando-a explicitamente em 

nome de um “verdadeiro saber”. Vejamos a defi nição da Retórica por 

um dos principais nomes do Iluminismo, Immanuel Kant:

A Retórica, na medida em que signifi ca arte da per-

suasão, isto é, de iludir com uma bela aparência (ars 

oratoria), e não mera elegância no discurso (eloqüên-

cia e estilo), é uma dialética que toma de empréstimo 

da poesia somente o necessário para colocar as ment-

es ao lado do orador antes de elas terem formado um 

juízo e privá-las, assim, de sua liberdade; não pode, 

portanto, ser recomendada nem para os tribunais nem 

para o púlpito. Pois, se estamos lidando com o direito 

civil, com os direitos individuais das pessoas ou com a 

instrução duradoura ou a determinação das mentes das 

pessoas em relação ao conhecimento exato e à obser-

vação conscienciosa do seu dever, é indigno de ofício 

tão importante permitir que apareçam traços de qualquer 

exuberância de engenho e da faculdade da imaginação, 

e menos ainda traços da arte de convencer as pessoas 

através da conversa e cativá-las para vantagem de quem 

quer que seja. Pois embora essa arte às vezes possa ser 

dirigida para projetos legítimos e dignos de aplauso, 

torna-se questionável quando, dessa maneira, máximas 

e disposições são subjetivamente pervertidas, embora a 

ação possa objetivamente ser legal. Não basta fazer o 

que é justo; mas executá-lo também pela única razão 

de que é justo (1995, p. 171).
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Mais um discurso perfeitamente retórico contra a Retórica, 

que oradores como Cícero e Górgias provavelmente aplaudiriam 

de pé! E o Romantismo, associado ao Iluminismo, trouxe consigo 

uma transformação cultural que trabalhou no sentido de institucio-

nalizar uma involução da Retórica. O fundamento da Retórica era, 

podemos dizer, internacional, pois estava ligado à língua latina, 

na qual era ministrado o ensino formal em toda a Europa e nos 

países europeizados. Assim,

a destruição romântica da Retórica se associa ao surgi-

mento do moderno Estado-nação. A identidade nacional 

se baseava na identidade lingüística do Volk; as línguas 

nacionais substituíram o koiné latino internacional, cor-

tando da consciência cívica e cultural suas raízes romanas. 

A universalidade da res publica literária foi abalada 

pela proliferação de leitores públicos dos vernáculos e 

a traditio clássica cedeu sua preeminência às tradições 

históricas nacionais. Talvez o territorialismo ansioso, tão 

comum hoje nos departamentos de estudos das univer-

sidades, seja uma última defesa desesperada da orga-

nização romântica do mundo das letras segundo linhas 

históricas nacionais (WELLBERY, 1998, p. 27).

A modernidade rejeitou a Retórica, com base em seus novos 

fundamentos intelectuais e políticos. Durante muito tempo, portanto, 

a Retórica foi destituída de seu lugar, assim como foi acusada de 

irracionalidade, de artifi cialismo e, mesmo de falsifi car a “verdade”, 

isto é, a verdade cartesiana, a tal ponto que Retórica é, para o senso 

comum, sinônimo de “embuste”, “empolamento”, “afetação” etc.

Ocorre que, em fi ns do século XIX, as certezas do sujeito 

moderno foram abaladas. A partir da renovação dos estudos da 

linguagem e do discurso, diversos pensadores começaram a recon-

siderar a visão negativa da Retórica. Dentre eles, Wellbery destaca 

a importância de Nietzsche:
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Em parte alguma fi ca mais evidente a mudança modernista 

no signifi cado da retórica do que em Nietzsche, o fi lósofo 

paradigmático da modernidade e da pós-modernidade. 

Agudamente consciente da condição da linguagem na 

cultura de massas, Nietzsche inaugurou a agenda para 

a reconceituação modernista da retórica e abriu aquele 

campo geral dentro do qual as diversas formas de inves-

tigação retórica na cena contemporânea formulam seus 

programas individuais (1998, p. 31-32).

Aos poucos, então, e na medida que os fundamentos inte-

lectuais da modernidade foram sendo abalados um a um, a Retórica 

recuperava sua dignidade intelectual e fi losófi ca. 

(...) a Retórica voltou. No decorrer deste século (i.e., do 

século XX), ela adquiriu renovada importância teórica 

e prática, e mais recentemente tornou-se foco explícito 

de investigação em diversos domínios. Como é possível 

isso: como pôde a Retórica voltar depois de ter sido tão 

completamente descolada do nosso horizonte cultural? 

Propomos, como idéia central, que essa repetição da 

tradição retórica se dá quando as cinco coordenadas de 

impossibilidade da Retórica são elas mesmas eliminadas, 

quando um novo espaço cultural e discursivo se molda, 

não mais defi nido por objetivismo, subjetivismo, libera-

lismo, alfabetização e nacionalismo. A transformação 

cultural modernista, em outras palavras, é acompanhada 

por um retorno da Retórica precisamente porque acaba 

com a predominância cultural dessas cinco tendências. 

Dessa perspectiva, o modernismo (concebido como um 

abrangente período sociocultural) apresenta uma imagem 

invertida das premissas culturais anti-retóricas que organi-

zaram cada vez mais a produção do discurso do século 

XVII em diante (WELLBERY, 1998, p. 29).
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Sintetizemos tais alterações, ocorridas no século XX, que le-

varam ao retorno da Retórica, seguindo as cinco tendências da 

modernidade apontadas por Wellbery:

1. Objetivismo – o pensamento moderno, desde Descartes, pautou-se 

na crença de que o discurso científi co seria “neutro” e falaria do 

ponto de vista “universal”. Em outras palavras, o discurso científi co 

seria “objetivo”. Mas, no século XX, assistiu-se ao desmoronamento 

desse ideal e perdeu-se a fé na neutralidade e objetividade do 

discurso científi co. O século XX viu ruir qualquer tipo de padrão 

confi ável de neutralidade e reconheceu uma carga de teoria em 

toda e qualquer proposição. A própria ciência passou a ser vista 

não como uma descoberta de fatos, mas como uma série de cons-

truções discursivas realizadas no seio de paradigmas conceituais 

mais ou menos consensuais.

2. Subjetivismo – se o pensamento moderno se pautava na crença 

na subjetividade, com os valores de “expressão individual” e de 

“gênio” defi nindo o domínio artístico e literário, as tendências li-

terárias do século XX (por exemplo, o surrealismo ou o anonimato 

de Kafka) fi zeram desmoronar os valores de expressão e criativi-

dade individuais. Nietzsche e Heidegger, por sua vez, afi rmaram 

que longe de formar um mundo a partir de si, o sujeito é lançado 

no mundo e não é soberano nem homogêneo. A psicanálise freu-

diana, a linguística e o materialismo foram outros momentos de 

descentramento do sujeito, revelando padrões e forças impessoais 

na ação humana.

3. Liberalismo – o liberalismo político e econômico moderno – 

segundo o qual existiriam sujeitos racionais, individuais dentro da 

esfera pública, cada qual contribuindo com sua parte (individual) 

para o debate político e para o mercado – foi desmantelado na 

nova sociedade de massas e sob as novas formas de trocas políticas 

e econômicas. A publicidade, a propaganda, as relações públicas 

etc. trouxeram à tona o sujeito coletivo que é a opinião pública; as 

artes, as ciências, a política, a economia, enfi m, tornaram-se forças 

discursivas e, como tais, sempre tendenciosas e jamais neutras.



 181

Aula 19 – Ars Rhetorica 

4. Alfabetização – com este termo, indica-se o papel da imprensa 

no mundo moderno, que teria destronado a centralidade do modelo 

oratório da comunicação que caracterizaria a cultura ocidental até 

o Renascimento. Com a imprensa, as pessoas foram alfabetizadas 

e a cultura europeia ou europeizada culta centrou-se na linguagem 

escrita como meio principal de divulgação de suas ideias. No século 

XX, porém, novos meios retiraram do livro e da palavra escrita a 

sua função central de acesso à cultura. O cinema, a televisão, a 

reprodução fonográfi ca, o computador, a internet etc. fi zeram com 

que a cultura escrita impressa fosse somente uma das formas de 

informação e não a forma principal.

5. Nacionalismo – se, no século XIX, o Estado-nação reinava 

imperturbável como unidade política central e padrão de compre-

ensão cultural, levando consigo línguas nacionais padronizadas, 

assistimos, após a segunda metade do século XX, ao abandono 

do modelo de língua nacional. O padrão cultural de fi ns do século 

XX e de hoje em dia é poliglota, não só no que tange às línguas 

nacionais, mas também no uso de dialetos, idioletos e socioletos. 

Daí o interesse pelo fenômeno da tradução e o boom da Herme-

nêutica. A dispersão dos padrões únicos linguísticos acompanha o 

desmantelamento do Estado-nação, abalando a ideia da identidade 

nacional e da própria história nacional. Se a crença na ideia da 

univocidade das culturas nacionais entra em colapso, a res publica 

literaria, ou seja, o internacionalismo da tradição retórica entra 

novamente em cena.     

A Retórica, desse modo, seja sob uma ótica formal, seja sob 

seu aspecto persuasivo, voltou à cena intelectual. Desse modo, é 

importante conhecer seus elementos básicos, mesmo que de modo 

sucinto, na segunda seção desta aula.
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Atende ao Objetivo 3

3. Segundo Olivier Reboul:

Descartes situa a verdade na evidência das idéias claras e distintas; Locke, na experiência 

dos sentidos. (...) Ambos desconfi am da linguagem, que só vale como veículo neutro de uma 

verdade independente dela (...) e por isso ainda haverá tratados de retórica até o século XIX. 

Em 1885, a retórica desaparece do ensino francês, sendo substituída pela “história das litera-

turas grega, latina e francesa”. Fim. Ou melhor: falsa saída de cena. Pois se a retórica perdeu 

o nome, nem por isso morreu. Não só sobrevive no ensino literário, nos discursos jurídicos e 

políticos, como também vai renovar-se com a comunicação de massa, própria do século XX. 

Finalmente, a partir dos anos 60, aparece na França e na Europa uma nova retórica, que logo 

conhecerá um imenso sucesso. A palavra já não dá medo (2004, p. 81-82).

A partir do que você estudou na primeira seção desta aula, disserte sobre a rejeição da Re-

tórica pelo pensamento fi losófi co moderno e sua retomada a partir de fi ns do século XIX.

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________
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Comentário
O pensamento fi losófi co moderno, que teve como base as premissas do racionalismo e do 

empirismo, sonhou com um sujeito do conhecimento autocentrado, senhor absoluto de si 

mesmo e da razão, cujo conhecimento seria “objetivo”, “neutro” e “verdadeiro”. Ao mes-

mo tempo, suas contrapartidas literária, econômica e política, o Romantismo, o Liberalismo 

e o Nacionalismo propugnavam uma luta ferrenha contra o internacionalismo da tradição 

clássica, em favor do “livre mercado”, do “espírito do povo” e do “Estado-nação”. Esses 

elementos combinados foram unânimes na rejeição da Retórica, instrumento par excellence 

da traditio. A modernidade sonhou com um conhecimento verdadeiro e, por isso mesmo, 

como nos diz Reboul, “desconfi ava da linguagem”, posto que a Retórica é um “veículo 

neutro de uma verdade independente dela”. Com a erosão das crenças que embasavam 

o pensamento moderno (a crise das cinco tendências apontadas por Wellbery), o interesse 

pela linguagem e por todo o campo do discurso, a ars rhetorica – mesmo que “disfarçada” 

sob novos nomes – foi retomada, renovada e ampliada. 

O sistema retórico

O discurso é um tirano poderosíssimo; esse elemento 

material de pequenez extrema e totalmente invisível alça 

à plenitude as obras divinas: porque a palavra pode 

pôr fi m ao medo, dissipar a tristeza, estimular a alegria, 

aumentar a piedade 

(Górgias, Elogio de Helena)

 Em sentido lato, Retórica e Poética são correlatas, mas cre-

mos que, neste momento – e com a fi nalidade de apresentar ele-

mentos introdutórios à Retórica – é interessante para nós insistirmos 

na defi nição aristotélica da Retórica como a faculdade de ver o 

que, em cada caso, pode ser capaz de gerar a persuasão. Tradu-

zindo a defi nição de Aristóteles para o nosso vocabulário, diríamos 

que trataremos agora da Retórica como uma modalidade discursiva 

geral, capaz de ser aplicada a várias disciplinas, posto que nela 
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predomina a forma (por exemplo, a gramática e a dialética), e não 

o conteúdo (BARILLI, 1987, p. 11). 

A Retórica permite-nos persuadir por meio do discurso, ex-

cluindo as experiências empíricas e a violência. Em outras pala-

vras, trata-se de ganhar a adesão emocional ou intelectual do pú-

blico por meio do uso da argumentação. De fato, a Retórica não se 

preocupa com o verdadeiro e com o falso. A verdade ou falsidade 

de uma proposição é uma questão secundária para a Retórica, 

pois trata-se aqui da forma e não do conteúdo do discurso. Segun-

do Renato Barilli,

As coisas são bem diversas se partirmos do pressuposto 

de que, pelo menos no universo das ocupações huma-

nas, não existe “verdade” segura e unívoca que possa 

triunfar; existem unicamente argumentos mais ou menos 

convincentes (1987, p. 15).

Tendo como premissas que a Retórica é a arte do estilo e da 

argumentação discursiva, e que a sua função primeira é persuadir 

pela argumentação, começaremos a nossa abordagem do sistema 

retórico segundo uma de suas regras, ou seja, começaremos apre-

sentando alguns exemplos. Para tal, leia atentamente os dois textos 

a seguir.

Texto 1: 

Imagine uma muralha na noite. A certa altura, uma janela. 

Barras na janela. Uma das barras serrada. Lençóis amarrados com 

nós ao longo do muro. Um homem pendurado nos lençóis. Imagine 

o medo. Imagine agora um bosque. A corrida desenfreada do ho-

mem entre as árvores. Seu desaparecimento na noite. 
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Texto 2: 

A brasileira Maureen Maggi conquistou a segunda medalha 

de ouro para o Brasil nas Olimpíadas de 2008. A atleta fez sua 

melhor marca ao saltar 7,04m em Pequim. Em esportes indivi-

duais, foi a primeira medalha olímpica conquistada por uma 

mulher brasileira. 

Podemos perceber, com clareza, que a narrativa do primeiro 

texto é dramática e que poderia estar inserida num romance literário. 

Seu procedimento articula a apreensão do sentido segundo um 

percurso estratifi cado em camadas relativamente homogêneas, 

gerando a signifi cação do texto. O segundo texto, por sua vez, 

é nitidamente uma narrativa de jornal diário. Nele, vemos sentenças 

simples, dispostas de modo a informar “objetivamente” ao leitor 

que algo ocorreu.  

À primeira vista, uma obra dramática parece diferir totalmente 

de uma narrativa de jornal; a primeira emana de uma criação fa-

buladora, a segunda é comandada dia a dia pelo acontecimento. 

Na primeira, o “suspense” é manipulado, na segunda, aparece in-

teiramente dado. Mas, no instante em que o acontecimento é apre-

sentado, que é lido por nós, o “vivido”, o “ocorrido” transmuta-se 

em “representado”, e o dado circunstancial é também, como no 

primeiro texto, apreendido segundo as “categorias” da narrativa. 

Quando percebemos isso, estamos nos movendo no terreno da Retó-

rica. Vamos a outro exemplo.

Maria é uma publicitária e precisa preparar uma campanha 

para uma nova marca de perfumes. Como e por onde começar? 

Em primeiro lugar, ela precisa compreender o assunto de que irá 

tratar, logo deverá imediatamente estudar seu objeto e reunir to-

dos os argumentos possíveis para fazer sua campanha publicitária. 

Mas não basta conhecer seu produto, assim como não basta con-

tratar os melhores programadores visuais, fotógrafos etc. Para fazê-

la, é imprescindível saber a que público se destina a campanha. 

Assim, ela precisará de especialistas em psicologia social, em con-
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sumo, e por aí vai. Conhecido o perfi l do público-alvo do produto, 

ela precisará dispor esses argumentos em ordem para, só então, 

redigir ou desenhar sua campanha; fi nalmente, Maria deverá apre-

sentar aquilo que produziu o melhor possível, passando à ação.

Assim, antes de compor um discurso – seja ele uma defesa 

judiciária, um trabalho acadêmico, uma campanha publicitária, 

um sermão religioso, um romance literário etc. – é necessário saber 

sobre o quê ele deverá versar. Do mesmo modo, é preciso saber 

a quem se destina. Depois, é preciso reunir dados e elementos 

diversos, assim como é imprescindível organizá-los numa ordem 

adequada à sua fi nalidade. Tudo isso feito, é possível passar à 

redação do discurso e, só depois, à sua apresentação.

A arte da Retórica compõe, então, um sistema dividido em 

quatro partes: a invenção (inventio), a disposição (dispositio), a 

elocução (elocutio) e a ação (actio), cujas linhas gerais vamos co-

nhecer agora.  

Em primeiro lugar, a invenção, termo pelo qual os romanos 

traduziram a heurésis grega. Trata-se de uma etapa cognitiva de 

pesquisa, metodicamente conduzida. Destaque-se que o termo “in-

venção” não quer dizer aqui “criar”, mas sim “encontrar”, “desco-

brir”. Este sentido, pouco usual na fala quotidiana atual, pode ser 

percebido com clareza em um de seus termos derivados: “inven-

tário”. O orador tem de descobrir os argumentos e os meios para 

persuadir, de acordo com o tema do seu discurso. Nesta fase, o 

orador tem de reter os melhores argumentos, em função do caso e 

das circunstâncias da enunciação. 

A disposição (em grego, táxis) é a ordenação dos argumentos, 

da qual deve resultar uma boa organização interna do discurso.

É, portanto, a etapa da planifi cação textual, ou seja, a organização 

da sucessão dos argumentos e das partes do discurso. As duas pri-

meiras etapas retóricas são de ordem linguístico-cognitiva. Vejamos 

as outras:



 187

Aula 19 – Ars Rhetorica 

A elocução (em grego, lexis), diz respeito à palavra e ao estilo do 

discurso. É aqui que entram fi guras de retórica como a metáfora, 

a metonímia e outras, das quais falaremos brevemente um pouco 

mais adiante. Em suma, é o momento da colocação do discurso em 

palavras e frases, no qual o discurso toma forma em uma língua e 

em um estilo. 

E a ação (em grego, hypocrisis) é a efetivação, a realização 

do discurso, com tudo que ele tem direito, ou seja, efeitos de voz, 

gestos e outros elementos visuais. Podemos dizer que este é o mo-

mento da performance, da espetacularização do discurso. 

Por esse processo, chega-se ao “produto” fi nal: o discurso. 

E todo discurso se articula em partes, tradicionalmente chamadas 

de exórdio, narração, argumentação e conclusão. 

O exórdio (introdução ou proêmio) é a parte inicial de qual-

quer discurso. Sua função é fática: trata-se do momento de ten-

tar tornar o auditório (ou os espectadores) benevolente e atento. 

Há várias maneiras de iniciar um discurso, desde as mais cuida-

dosas até as mais espetaculares. Um dos mais famosos exórdios é 

o ex abrupto de Marco Túlio Cícero na II Catilinária: “Até quan-

do, Catilina, abusarás de nossa paciência?” (CÍCERO, II Cat. 1). 

Pois é, há toda uma arte para fazer-se ouvir em lugares públicos.

Figura 19.3:  O orador 

Cícero discursa no Senado 

contra Catilina, afresco de 

Cesare Maccari (1840-

1919 ) .  No  a f r e s c o , 

Catilina surge à direita da 

tela, sentado sozinho e 

visivelmente aborrecido, 

e nq uan t o  o s  d ema i s 

senadores dele se afastam.

Fonte: http://pt.wikipedia.

org/wiki/Imagem:Maccari-

Cicero.jpg
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A narração (ou diegesis, em grego), é a exposição dos fatos. 

No caso do discurso judiciário, uma boa narração é clara, breve 

e é crível. É clara porque organiza os fatos, geralmente de modo 

cronológico, usando fl ashbacks ou outros recursos linguísticos. 

É breve porque elimina tudo o que seja inútil, ou seja, tudo o que 

não contribua para a causa que se quer apresentar. E tem credibi-

lidade porque organiza os fatos de modo a fazer sua sequência 

parecer verossímil. No discurso deliberativo, a narração, em geral, 

liga-se a exemplos de casos correlatos. No demonstrativo, a nar-

ração é tão importante que se torna, muitas vezes, mais ampla do 

que a argumentação, tornando-se plena de exemplos que ilustram 

aquilo que se quer provar.  

A argumentação, de certo modo, é a parte central de um 

discurso, mas todas as partes desempenham seu papel. A argumen-

tação tem seu fundamento na exposição dos pontos da questão e 

das posições do orador perante elas, compreendendo duas partes: 

a confi rmação da posição defendida e a refutação da posição 

contrária. Em suma, a argumentação orienta-se pelos valores e in-

teresses defendidos no discurso. 

Vamos conhecer, então, os tipos de discursos. A boa escolha 

do tipo de discurso tem de levar em conta aquilo que convém a 

cada tema ou assunto, o que determinará em grande parte a inter-

pretação do discurso.

Desde a Antiguidade, classifi cou-se os gêneros discursivos 

em três tipos: o judiciário, o deliberativo e o demonstrativo, e Aris-

tóteles nos explica que são três tipos porque há três espécies gerais 

de auditório (Ret. 1.356a). Quem compõe um discurso tem de levar 

em consideração o fato de que não falamos da mesma maneira a 

públicos distintos.

Uma conversa com amigos em torno de uma mesa de bar 

não é o mesmo que proferir uma palestra diante de um auditório. 

Assim, o orador tem de se adaptar às características de seu audi-

tório. O discurso judiciário tem como auditório, por exemplo, um 
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tribunal; o deliberativo, uma assembleia, um senado, uma reunião 

de condomínio etc.; o demonstrativo (epidítico) tem, como auditó-

rio, espectadores em geral.

Segundo Aristóteles, os diferentes gêneros do discurso também 

distinguem-se pelo tempo verbal: o discurso judiciário se refere ao 

passado, pois trata de esclarecer, qualifi car e julgar algo passado. 

O discurso deliberativo refere-se ao futuro, tratando-se de decidir 

ou planejar coisas que ainda não ocorreram ou que ainda não 

existem. E o demonstrativo (ou epidítico) refere-se ao presente, pois 

mesmo que tudo o que falemos e façamos no presente faça refe-

rência ao passado e ao futuro, ou, no vocabulário de Agostinho de 

Hipona, à memória e à expectativa (Conf. L. XI), visa a algo que 

está ocorrendo em seu próprio presente, como uma conversa entre 

amigos num bar, na qual é frequente o uso do exagero, da ampli-

fi cação como argumento. 

Além disso, a axiologia (isto é, os valores) que serve de guia 

para esses gêneros também não é igual. O discurso judiciário diz 

respeito à escolha entre o justo e o injusto (vemos, então, que se liga 

diretamente a um sistema moral específi co); o deliberativo, ao útil e 

ao nocivo (útil para quem? Nocivo para quem?) e o demonstrativo 

é inspirado por valores como o nobre e o vil (no vocabulário aristo-

télico, ariston e kalon). Nobre e vil correspondem a pares antitéticos 

que usamos com muita frequência: bonito/feio; bom/mau. Cabe 

aqui uma ressalva: como podemos facilmente perceber, a axiologia 

diz respeito – e funciona só e somente só em relação – a uma cultura 

particular. Daí, os discursos são sempre contextualizados.
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Tabela 19.1: Os gêneros do discurso (segundo Aristóteles)

Auditório Tempo Ato Axiologia Argumento-tipo

Judiciário Juízes Passado
Acusar/

defender
Justo/injusto

Entimema

(dedutivo)

Deliberativo Assembleia Futuro
Aconselhar/

desaconselhar
Útil/nocivo

Exemplo

(indutivo)

Demonstrativo 

(epidítico)
Espectador Presente

Louvar/

censurar
Nobre/vil Amplifi cação

As funções da Retórica

Ressaltamos que entendemos, neste momento, a Retórica com o 

sentido original que lhe deu Aristóteles: uma arte que se deve apoiar, 

para fundamentar raciocínios convincentes, sobre os endoxa, isto é, 

sobre as coisas que a maioria das pessoas de um determinado 

grupo social, num determinado tempo e lugar, pensa.

Podemos dizer que a primeira função da Retórica se liga 

a uma das suas defi nições possíveis: a arte de persuadir. Temos 

dois termos nesta defi nição: arte e persuadir. O vocábulo latino 

ars, como você já viu, traduzia o grego techné, e tanto em grego 

quanto em latim o termo é ambíguo. Ars e techné designam tanto 

uma habilidade espontânea, inata, quanto uma competência que 

pode ser adquirida por meio do ensino e do treinamento. O termo 

persuadir, por sua vez, tem origem na palavra suada, que gerou, 

no latim clássico, suavis (suave, para nós) e suasoria (persuasão). 

A Retórica, portanto, diz respeito ao discurso persuasivo. Mas o 

que é persuadir? Persuadir é, em linhas gerais, fazer alguém acre-

ditar em algo. O uso comum, contudo, usa o termo de distintas 

maneiras. Vejamos um exemplo nas frases a seguir:

1. Maria persuadiu-me de que jiló faz bem à saúde.

2. Maria persuadiu-me a comer jiló.
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Há uma distinção muito importante nas frases, que pode nos 

ajudar a compreender a Retórica, pois na frase (1), Maria me fez 

crer em alguma coisa, enquanto em (2), ela me levou a fazer alguma 

coisa, e não fi ca claro se acredito nela ou não. Se Maria falou uma 

frase que me levou a crer que jiló faz bem, e eu comi o jiló, Maria 

se moveu no âmbito da Retórica. Se Maria, contudo, levou-me a 

comer jiló por ameaça ou alguma promessa de recompensa, não 

é Retórica. Através de promessa ou ameaça, pode-se levar alguém 

a fazer algo, mas só a partir da argumentação, leva-se alguém a 

acreditar em algo. A promessa e a ameaça podem ser efi cazes, 

mas não são retóricas. 

Como você pode perceber, argumentação é a palavra-chave 

na Retórica. E os meios de argumentação da Retórica são tanto 

racionais quanto afetivos. Aliás, a Retórica não divide as coisas de 

modo radical e diz que alguns meios são mais racionais, enquanto 

outros são mais afetivos, pois razão e sentimentos são inseparáveis 

em nossas vidas. Em Retórica, razão e afetividade são insepará-

veis. Os meios da razão, do logos, são os argumentos e os meios 

da afetividade são o ethos e o páthos, pois são três os tipos de 

efeitos pretendidos pelo discurso (chamados “efeitos perlocutórios”): 

agradar, pela imagem que o orador projeta de si mesmo em seu 

discurso, ou ethos; informar e convencer, pela lógica de sua narrativa 

e de sua argumentação, ou logos; e comover, pelo páthos, ou seja, 

os sentimentos que o discurso consegue inspirar ou despertar em 

seu auditório.
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O termo argumento só se popularizou no século XIX, 

a partir de aplicações na publicidade e nas vendas. 

O termo, porém, é usado em três domínios principais: 

na Lógica, na Literatura e na Retórica. 

Na Lógica, argumento corresponde a um termo designativo, 

ou um dos “lugares vazios” ou variáveis (x, y, z...) associados 

a uma função. Na Gramática, essa função lógica corresponde 

ao verbo (que pode ser o núcleo do predicado da frase). Por 

exemplo, o verbo “dar” corresponde a um predicado com três 

argumentos, do tipo x dá y a z. Por meio da substituição das va-

riáveis por nomes de objetos, obtém-se uma proposição: João 

dá uma maçã a Pedro; proposição que pode ser verdadeira 

ou falsa. 

Na Literatura, argumento corresponde à sinopse, ao plano, ao 

“fi o condutor” da intriga. 

Na Retórica, a teoria argumentativa distingue, tradicionalmen-

te, três tipos de argumentos: éticos, patéticos e lógicos. 

Os argumentos éticos são aqueles ligados ao ethos, à autorida-

de e à pessoa do orador. 

Os patéticos estão ligados ao páthos, à ordem emocional, e 

podem agir nos registros semióticos e não verbais. 

Os lógicos são argumentos proposicionais. Trata-se de enuncia-

dos verossímeis que exprimem uma razão que dá autoridade a 

uma proposição controversa, com estatuto de conclusão.

A razão lida com os argumentos que são tradicionalmente 

classifi cados em dois tipos: aqueles que se vinculam ao raciocínio 

silogístico (entimemas) e aqueles que se ligam ao exemplo. 

O silogismo é menos afetivo e mais racional do que o exemplo, e 

podemos dizer que o primeiro visa a um público especializado, 

enquanto o segundo dirige-se ao grande público, apesar de discursos 
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especializados serem plenos de exemplos e de discursos, por 

exemplo, dos mass media, usarem recorrentemente silogismos. 

Os entimemas baseiam-se em premissas prováveis e são deduti-

vos. Nos exemplos, a partir de fatos passados conclui-se o futuro, 

portanto, são indutivos. 

As premissas prováveis dos entimemas são de 

três tipos:

a) Eikota (verossimilhança). Exemplo: Um pai ama 

o fi lho.

b) Indícios seguros. Exemplo: Uma mulher que ama-

menta teve um fi lho.

c) Indícios simples. Exemplo: Há cinzas, houve fogo. 

O entimema lida com apenas duas proposições, uma é a premissa, a 

outra, a conclusão. Por meio de conectores, estabelece relações lógicas 

de dependência entre as proposições. Observe as seguintes frases:

(1) Não consegui chegar na hora certa, pois o trânsito de Copacabana 

é muito intenso.

(2) Consegui chegar na hora certa; logo, sou responsável.

(3) Se você não conseguir chegar na hora certa, receberá falta no 

trabalho.

(4) João foi ao cinema, enquanto Pedro lavava a louça do jantar. 

Quando falamos, usamos vários tipos de argumentos e, para se chegar 

a estabelecer ou defender uma ideia, usamos provas, que se baseiam, 

geralmente, em conhecimentos gerais a priori e estruturam-se em silo-

gismos e variações. Na frase (1), Não consegui chegar na hora certa, 

pois o trânsito de Copacabana é muito intenso, podemos estabelecer 

o seguinte silogismo simples: 
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Com o trânsito intenso não se consegue chegar na hora certa. 

O trânsito de Copacabana é intenso.

∴ Em Copacabana, não se consegue chegar na hora certa. 

O que não quer dizer que as pessoas em Copacabana estejam sempre 

atrasadas, nem que o motivo do atraso tenha sido, de fato, o trânsito. 

Vejamos a frase (2): Consegui chegar na hora certa; logo, sou respon-

sável. Tal frase não estabelece, como a primeira, uma relação causal 

simples, mas gera uma conclusão a partir de uma série de cadeias 

lógicas (denominadas sorites), que se apoia em conhecimentos do 

senso comum. Neste caso, temos de estabelecer dois silogismos para 

conseguir chegar à conclusão:

Primeiro silogismo:

Quem chega na hora certa é uma pessoa pontual.

Eu consegui chegar na hora certa.

∴ Eu sou pontual.

Segundo silogismo:

Toda pessoa pontual é responsável.

Eu sou pontual.

∴ Eu sou responsável.

Quem pode realmente garantir que o sujeito da frase seja responsá-

vel? Ninguém! Mas este é um tipo de argumento popularíssimo na 

nossa fala quotidiana, na publicidade e nas campanhas eleitorais. 

Já a frase (3), Se você não conseguir chegar na hora certa, receberá 

falta no trabalho, com sua estrutura “se p, então q”, é uma condicional 

hipotética, pois não é uma conclusão necessária, e a frase (4), João 

foi ao cinema, enquanto Pedro lavava a louça do jantar, cuja estrutura 

cria um contraste entre duas posições, pode levar muita gente a acre-

ditar que João tem pouca consideração por Pedro e o deixa sozinho 

cuidando da casa. Mas, e se soubéssemos que João trabalha na bilhe-

teria do cinema e que, para não chegar atrasado ao trabalho, pediu 

a Pedro para lavar a louça? A frase continuaria sendo válida, decerto, 

mas não nos levaria à mesma apreciação de João, não é mesmo? 
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Pois bem, a estrutura retórica do contraste é muito usada por “difa-

madores de plantão”, ou seja, por pessoas que querem vituperar a 

imagem de alguém. Sem que digam uma mentira de fato, tal estrutura 

funciona muito bem para, por exemplo, candidatos a cargos políticos 

difamarem seus adversários. Desse modo, os discursos são diferentes 

conforme seus temas, seus objetivos e seu público. 

Quadro 19.2: Tipos de argumentos verossímeis

Argumento Defi nição Exemplo

De fato

O enunciado exprime 

um fato acessível pelos 

sentidos.

A neve é branca.

De direito
O enunciado é objeto de 

consenso social.
Não matarás.

Por convenção
O enunciado é objeto de 

acordo prévio.

Triângulo é uma fi gura 

geométrica com três lados.

Por simples constatação

O enunciado não é 

mais questionado, após 

demonstração. 

Júlio César foi assassinado em 

15 de março de 44 a.C..

Mas, note bem, argumentar não é o mesmo que persuadir. 

Argumentar é o processo de se chegar (e levar aos outros a chega-

rem) a conclusões. Persuadir, por seu turno, é a arte de fazer com 

que os outros aceitem as conclusões ou, melhor ainda, que acre-

ditem nelas. Esse processo comunicativo – ou retórico –  realiza-se 

em circunstâncias sociais e culturais particulares, pois depende da 

decodifi cação feita pelo destinatário da mensagem (em Retórica 

diríamos o auditório do discurso). Essa decodifi cação depende dos 

valores, das crenças gerais, das disposições do auditório. Não são 

argumentos lógicos. Daí, o discurso lança mão de outros meios 

discursivos, não racionais, ligados à afetividade. 

Os meios ligados à afetividade são o ethos e o páthos. O ethos 

é o “caráter” que o orador assume para chamar a atenção e ganhar 

a confi ança do seu público. O páthos, por sua vez, são os desejos, 

as emoções, as tendências do público, que o orador tem de conhecer 

e saber lidar com eles. Com isso, vemos que não basta que o 
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discurso esteja bem ordenado e concatenado em termos racionais. 

O orador tem de saber pôr em cena gestos, tons e infl exões de voz, 

e certas fi guras de estilo que contribuem para a argumentação, agra-

dando ou comovendo seu público, ou condensando um argumento, 

tornando-o mais contundente. 

O orador deve ter do seu auditório uma idéia tanto 

quanto possível próxima da realidade, uma vez que um 

erro sobre este ponto pode ser fatal para o efeito que ele 

quer produzir; é em função do auditório que toda a ar-

gumentação deve se organizar, se esta quiser ser efi caz. 

Também grandes oradores, como Bossuet e Demóstenes, 

insistiram no fato de que são os auditores que formam 

os oradores: “Não sois vós que vos deveis esforçar por 

fazer o que eles querem, são sobretudo eles que se de-

vem esforçar por fazer aquilo que pensam que vós dese-

jais” (Demóstenes, Sobre as Finanças, 36). É assim que 

a qualidade do auditório determina a da argumentação 

(PERELMAN, 1987, p. 237). 

Podemos dizer que, se há um dogma na Retórica, é o 

de estar ciente de que um discurso nunca existe isoladamente. 

Um discurso, mesmo o mais racional, sempre ocorre em concor-

dância com outros discursos, ou em oposição a eles. Em suma, 

todo discurso existe em função de outros discursos. Daí a segunda 

função da Retórica, a Hermenêutica. 

Para persuadir, o orador tem de compreender o seu público, 

assim como compreender os demais discursos que se destinam 

a ele, captar sua força retórica, assim como seus pontos fracos. 

É preciso não só saber falar, mas saber a quem se está falando, 

compreender o discurso do outro, detectar a força dos argumentos 

e captar, inclusive o não dito.

É certo que na vida interpretamos o tempo todo, desde que 

nascemos, e até criancinhas pequenas sabem, por exemplo, que 

quando o pai diz: se quebrar outra coisa, te quebrarei em mil pe-
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daços, a ameaça é aterradora demais para ser realizada. Aliás, 

crianças são naturalmente retóricas, como nos mostra a psicóloga 

Marie-José Rémigy (1991, p. 145) que narra a seguinte passagem, 

ocorrida com uma de suas pacientes: o fi lho de três anos da pacien-

te foi obrigado a ir passear, enquanto sua irmã mais velha pôde 

fi car em casa, e o menino queria fi car, como ela, em casa. Surgiu 

uma discussão, com o menino dizendo que queria permanecer em 

casa brincando, enquanto a mãe dizia que ele tinha de ir porque 

não tinha idade para fi car sozinho. E a mãe concluiu a discussão 

da seguinte maneira: “Seja como for, menininhos como você não 

discutem!”̧  ao que o menino respondeu: “Então, eu também quero 

ser menina!”. E a mãe, vencida no embate retórico, teve de dar 

um ultimato: “Você vem porque eu quero!” Vemos, no exemplo, a 

admirável capacidade retórica de uma criança de três anos que 

lida com a ambiguidade da linguagem e dos sentimentos da mãe: 

ao opor pequeno a grande, a criança opôs menino à menina. 

A Retórica tem, além disso, uma terceira função: a heurística 

(do verbo grego euro, que gerou eureka, “encontrar”). A Retórica 

só existe quando se interpreta o discurso de outrem e quando é 

necessário persuadir. Se é necessário persuadir, é necessário des-

cobrir como persuadir.

É certo que muita gente pode pensar que a descoberta pro-

priamente dita é só a descoberta científi ca e que a ciência nada 

tem a ver com a Retórica. Afi rmamos, porém, que a ciência, mesmo 

a mais exata, é plena de retórica e que é uma denegação dos cien-

tistas a recusa de enxergar a própria retórica. Vamos ver mais um 

exemplo, desta vez relativo à nossa “ciência”, a História.

A narrativa histórica, ou seja, o texto historiográfi co, requer 

habilidades de exposição, explicação e persuasão por meio do 

uso das palavras. Tradicionalmente, uma oposição entre estória 

(res fi ctae) e história (res factae) permitia separar a literatura fi ccio-

nal da história, mas ciência e arte, outrora tão opostas, constituem, 

nas ciências humanas contemporâneas, aspectos interligados do 

discurso. É claro que não seria o caso de dissolver as diferenças 
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entre a fi cção e a ciência, pois o discurso científi co tem, sempre, 

de manter uma relação entre sua criação literária e os documentos. 

No entanto, o caráter poético, estilístico e retórico do discurso 

científi co constitui um elemento central da análise retórica e her-

menêutica contemporânea. As palavras escolhidas, a maneira 

de apresentá-las, a estrutura estética da argumentação formam o 

núcleo central de qualquer discurso. Um exórdio de Michel Foucault 

pode servir como bom exemplo aqui:

Não sou helenista ou latinista. Mas me pareceu que, com 

a condição de dedicar muito esforço, paciência, modés-

tia e atenção, era possível adquirir, com os textos da an-

tiguidade grega e romana, uma familiaridade sufi ciente; 

quero dizer uma familiaridade que permita, segundo 

uma prática sem dúvida constitutiva da fi losofi a ociden-

tal, interrogar, ao mesmo tempo, a diferença que nos dis-

tancia de um pensamento que reconhecemos na origem 

do nosso e a proximidade que permanece, a despeito 

desse distanciamento que estabelecemos continuamente 

(FOUCAULT, 1987, p. 12).

Observemos esta passagem: ela visa dissipar possíveis 

objeções quanto à sua capacidade de dominar a documentação 

greco-romana sobre o tema tratado. O autor começa, estrategica-

mente, reconhecendo não ser especialista na antiguidade clássica. 

Este reconhecimento visa garantir a simpatia do leitor e induzi-lo 

a aceitar a proposta das frases seguintes; o esforço teria permitido 

ao autor conhecer sufi cientemente as fontes antigas. Juntam-se, 

num mesmo nível, dois elementos díspares, o trabalho (cuidado, 

paciência, atenção) e o reconhecimento da modéstia, da falta de 

pretensão do discurso que será proposto. Portanto, o leitor conta 

com duas assertivas que buscam assegurar-lhe a confi abilidade do 

discurso: esforço e modéstia. A seguir, o autor reforça a autoridade 

do seu discurso recorrendo à sua inserção na tradição do pensa-

mento fi losófi co ocidental, ou seja, faz um apelo à autoridade. 
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O trecho termina com um excurso sobre distâncias e proximidades 

entre o pensamento antigo e o moderno que, a rigor, não diz res-

peito à questão das qualifi cações do autor para tratar dos autores 

antigos. Funciona, portanto, como uma refl exão a fi m de convencer 

o leitor de que o problema do domínio da documentação, proposto 

no início da nota, foi resolvido.

Todos os textos, antigos ou modernos, de historiadores, po-

líticos, fi lósofos, cientistas ou romancistas, devem ser considerados 

como discursos, estruturados por autores específi cos para públicos 

determinados, visando a objetivos concretos e bem delineados. Sua 

expressão implica, sempre, uma ação persuasiva. Ademais, um dis-

curso histórico que quer convencer seu público de que o que diz é 

“verdade” apresentará o efeito verdade. Esse efeito verdade consis-

te, justamente, na pretensão discursiva de descrever a realidade tal 

e qual ocorreu, e constitui um dos principais elementos de diferen-

ciação do discurso científi co em relação à fi cção. Outro exemplo 

permite-nos avaliar o alcance do efeito verdade, um elemento-chave 

da arte retórica:

Fora de Atenas, a luta de classes, no quarto século a.C., 

tornou-se, muitas vezes, acutíssima. Ricos e pobres enca-

ravam-se em comum ódio amargo e quando a revolução 

acontecia havia execuções em massa e exílios, confi scos 

de propriedade, ao menos dos líderes dos partidos opos-

tos (STE CROIX, 1983, p. 298).

O autor “descreve” alguns acontecimentos do século IV a.C., 

como se apenas relatasse verdades óbvias. Contudo, e de fato, uti-

liza-se de um arcabouço interpretativo muito específi co, não com-

partilhado por inúmeros especialistas. Há quem considere que não 

havia classes na antiguidade; outros negam a validade de concei-

tos como “luta de classes” ou “revolução” para o período; há quem 

considere o uso de expressões como “ódio amargo” inadequado 

para o discurso historiográfi co. De qualquer forma, esse discur-

so pretende ser uma “simples descrição da realidade”. A análise 
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retórica permite, justamente, estudar todo e qualquer documento 

como sendo uma construção complexa, estruturada, com autoria, 

públicos e objetivos específi cos. Esta é, provavelmente, a maior 

aquisição da Retórica para a História.

Quando lemos um texto, ou ouvimos um discurso, o conheci-

mento da Retórica pode nos ajudar a compreendê-lo. Alguns pontos 

são fundamentais: o público a que se destina o discurso, por exemplo, 

pode ser determinado pela forma e pelo conteúdo do próprio dis-

curso: palavras fáceis, do léxico comum, e frases coordenadas de 

modo simples indicam um público geral (como ocorre geralmente 

em textos jornalísticos ou em sermões religiosos), enquanto um 

vocabulário técnico, rebuscado e frases subordinadas revelam um 

público mais específi co (como uma comunidade acadêmica). 

Assim, um texto de conteúdo religioso, como um catecismo, 

de linguagem simples e pouco rebuscada, pode voltar-se para um 

público vasto de fi éis, enquanto um tratado teológico pode dirigir-se 

a eruditos interessados em refl exões teóricas. Ao fi nal, será possível 

chegar aos interesses e objetivos implícitos do texto.

A Retórica é, então, uma arte necessária e perigosa, simul-

taneamente. Vejamos alguns exemplos de argumentos usados de 

modo a permitir a manipulação de um auditório:

a) falso dilema (complexio): neste tipo de argumentação, é dado 

um limitado número de opções (geralmente duas) para uma conclu-

são, quando, de fato, há mais opções. Para tal argumentação, é 

usado o operador lógico “ou”, como no exemplo:

Uma pessoa ou é boa ou é má. 

b) apelo à ignorância (argumentum ad ignorantiam): argumen-

tos deste tipo concluem que algo é verdadeiro por não se conseguir 

provar que é falso, ou vice-versa. Exemplo:

Os fantasmas existem, pois ninguém ainda provou que não exis-

tem.
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c) apelo à força (argumentum ad baculum): o auditório é infor-

mado de que, se discordarem com o orador, haverá consequên-

cias desagradáveis. Este argumento lida com a ameaça explícita. 

Exemplo:

É bom concordar que a nova orientação da empresa é a melhor, se 

pretendes manter seu emprego. 

d) apelo à piedade (argumentum ad misericordiam): pede-se a 

aprovação da proposta do orador com base em seu estado lasti-

moso, como no exemplo:

Como você pôde me reprovar? Eu estudei com afi nco 16 horas por 

dia, não dormi e fi z tudo direitinho!

e) apelo às consequências (argumentum ad consequentiam): 

no qual aponta-se consequências desagradáveis que advirão caso 

não se concorde com o orador. À diferença do apelo à força, este ar-

gumento não lida com ameaças diretas, como vemos no exemplo:

Vocês devem aceitar que a teoria da evolução é verdadeira, pois, 

se fosse falsa, não seríamos melhores do que os macacos.

f) apelo ao povo (argumentum ad populum): com este tipo de 

argumento, sustenta-se que uma proposição é verdadeira por ser 

aceita como verdadeira por alguém. Este tipo de argumento é tam-

bém chamado apelo à emoção, como ocorre no exemplo:

Todo mundo sabe que a Terra é plana. Por que você insiste em sua 

estranha teoria de que a Terra é redonda? 

g) ataques pessoais (argumentum ad hominem): neste tipo, ata-

ca-se a pessoa e não o argumento que apresentou. O argumentum 

ad hominem ataca de muitas formas: o caráter, a nacionalidade, a 

religião, as companhias etc. Vejamos os seguintes exemplos:

É claro que o ministro X defende tal medida econômica, pois ele, 

que é rico, não será atingido por ela. 

Você diz que eu não devo beber refrigerantes, mas você bebe 

também!
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h) apelo à autoridade (argumentum ad verecundiam). Em cer-

tas ocasiões (como quando escrevemos um trabalho acadêmico) 

é apropriado citar especialistas e autoridades no tema que desen-

volvemos, mas nem sempre devemos citar. O apelo à autoridade 

é especialmente impróprio quando a pessoa não está qualifi cada 

para opinar como um perito no tema, ou quando não há consenso 

sobre a questão, ou quando a autoridade citada não deve ser leva-

da a sério, por não se tratar, verdadeiramente, de uma autoridade 

no tema. Vejamos o exemplo:

O técnico de vôlei Bernardinho recomenda que você compre o 

último modelo do carro X.

E esse argumento é amplifi cado quando a autoridade não é nome-

ada, na qual se faz uso dos rumores e das fofocas. Rumores falsos 

e caluniosos são lançados muitas vezes intencionalmente, com o 

objetivo de desacreditar aquele de quem se fala. Exemplos:

Os médicos dizem que comer chocolate faz mal ao fígado.

Sabe-se que muitas falcatruas são cometidas naquela empresa. 

i) generalização abusiva. Neste tipo de argumento, usa-se uma 

amostra limitada para apoiar uma conclusão tendenciosa, como a 

seguir:

Um australiano roubou minha carteira. Logo, os australianos são 

ladrões.

j) indução preguiçosa. Neste tipo de argumento, a conclusão 

apropriada é negada apesar dos dados. Vejamos o exemplo:

O presidente da República disse que, apesar de o ministro X ter 

sido fl agrado no aeroporto com uma mala cheia de dólares falsos, 

não há nenhum problema no seu ministério.

l) depois disso, por causa disso (post hoc ergo propter hoc). 

É um argumento falacioso também muito frequente. O orador co-

mete a falácia quando assume que, por uma coisa ocorrer após a 

outra, então a segunda foi causada pela primeira. Exemplo:
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Comi carne e, no dia seguinte, fi quei gripada. Cuidado: comer 

carne causa gripe.

m) petição de princípio (petitio principii). Neste caso, a verdade 

da conclusão é assumida das premissas, na qual vários abusos da 

lógica são cometidos, como no exemplo:

Já que não estou mentindo, segue-se que sempre digo a verdade.

Eis apenas alguns exemplos de abusos constantemente co-

metidos contra a linguagem. Tais tipos de argumentação abusiva 

manipulam as pessoas e há de se precaver contra eles. Há muitos 

outros, que os limites desta aula nos impedem de apresentar. Po-

demos perceber, então, que o estudo da Retórica é não apenas 

útil, mas também necessário, tanto para a nossa vida acadêmica, 

quanto para o nosso quotidiano.

Ensinar a compor um discurso, a encadear os argumentos de 

modo coerente, a cuidar do estilo, a encontrar as construções ver-

bais e fi guras apropriadas, a entender o que é dito etc., tudo isso 

é Retórica. E é pelos elementos retóricos que conseguimos perce-

ber que, por exemplo, um professor avalia um trabalho acadêmico 

em relação ao assunto, ao plano, à argumentação, ao estilo etc. 

Você provavelmente já percebeu que se não formulamos a questão 

adequadamente, se escrevemos de modo incorreto (ou monótono, 

ou exageradamente rebuscado); se confundimos “tese” com “ar-

gumento”, ou “objetivos” com “hipóteses”; se nossa exposição é 

desconexa, ou se usamos clichês em demasia, incorremos no maior 

dos castigos acadêmicos: um zero no boletim. Mas, como você viu, 

a Retórica não é apenas acadêmica. Não existe cultura sem for-

mação retórica e aprender a arte de argumentar é, de certo modo, 

aprender a ser.  
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Atende ao Objetivo 2

4. Leia as frases com atenção e, a seguir, diga a que tipo de argumento falacioso cada 

uma delas corresponde:

1. Brasil: ame-o ou deixe-o. (____________________________)

2. Maria disse que é mais inteligente do que João, mas não o provou. Logo, isso é falso. 

(____________________________)

3. Mariazinha passou por aqui e, no dia seguinte, a planta murchou. Portanto, Mariazi-

nha murchou a planta. (____________________________)

4. Sei que Deus existe, porque a Bíblia diz que sim. E o que está na Bíblia é verdadeiro, 

dado que foi escrita por Deus e Deus não mente. (____________________________)

5. João bateu com o carro doze vezes neste último mês. No entanto, sei que ele dirige 

bem. (____________________________)

6. Perguntei à Maria se gostava da nova professora e ela me disse que não. Portanto, a 

nova professora é ruim. (____________________________)

7. Eu sou contra a adoção de crianças por pessoas solteiras porque o pastor me disse que 

isso não é bom. (____________________________)

8. Dizem por aí que a Maria foi vista com más companhias. 

(____________________________)

9. Não vou ligar para o que Maria está dizendo, pois ela tem umas amigas muito esqui-

sitas para o meu gosto. (____________________________)

10. Você deve acreditar em Deus, porque senão a vida não tem sentido. 

(____________________________)

11. Mulheres belas fazem sucesso. Compre o creme Sblosh e torne-se bela também. 

(____________________________)

Respostas Comentadas
Cada uma das frases exemplifi ca um tipo de argumento falacioso, por meio do qual 

chega-se a uma conclusão, geralmente tendenciosa e, em boa lógica, invariavelmente 

equivocada. O falso dilema visto na primeira frase, por exemplo, foi um slogan político 
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de um recente regime autoritário brasileiro, caracterizando-se por apresentar apenas duas 

alternativas quando, de fato, há mais. Na segunda frase, vemos o apelo à ignorância 

operando, no qual conclui-se que a primeira proposição é falsa porque não se sabe se é 

verdadeira. A terceira frase apresenta um exemplo do argumento post hoc ergo propter 

hoc. Infelizmente, ouvimos frases semelhantes a essa com muita frequência. Neste caso, 

por uma coisa se seguir à outra, conclui-se que a primeira é a causa da segunda. A quarta 

frase é uma petição de princípio, um abuso da linguagem na qual a conclusão já estava 

assumida de antemão nas premissas. Vemos, na quinta frase, uma indução preguiçosa, na 

qual um forte argumento indutivo é negado. Na sexta, há um exemplo muito comum de 

generalização abusiva, pois, baseando-se numa única opinião (uma amostra pequena), 

chega-se a uma indução generalizada sobre o tema em questão. A sétima frase traz um 

apelo à autoridade que revela uma estreiteza cognitiva do sujeito que a comete, pois a 

“autoridade” citada não é um perito no campo em questão. Uma amplifi cação do apelo 

à autoridade é vista na oitava frase, um instrumento frequente na boca de difamadores de 

todo o tipo. Aliás, difamadores também usam muito o argumento ad hominem, ou o ataque 

pessoal do tipo que vemos na nona frase, na qual referências a vida pessoal de “Maria” 

são usadas para se fugir do assunto em questão. Na décima frase, vemos um argumento 

que apela para as consequências (argumentum ad consequentiam) na qual o ouvinte é pre-

venido de consequências desagradáveis que advirão caso não concorde com o orador, 

sem que seja analisada a possibilidade da inversão: e se a vida não tem sentido, então, 

não se deve acreditar em Deus. Por fi m, uma forma tradicional da publicidade: o argumen-

tum ad populum, no qual defende-se uma posição com base na crença comum de que ela 

é verdadeira. Lógico? Coisa nenhuma! Esses argumentos (e as frases que analisamos) são 

todos falaciosos e nenhuma das conclusões é válida logicamente. Mas são todos e sem 

exceção muito efi cientes no dia a dia, tornando o discurso o “tirano perigosíssimo” de que 

falou Górgias na epígrafe desta seção. Desse modo, o estudo da Retórica pode ser muito 

útil para nos acautelarmos contra eles.
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Considerações Finais

Comunicar é próprio do ser humano, desde as conversas 

mais banais entre amigos, até o mais sofi sticado tratado de me-

tafísica. Nos gestos humanos, nos sons emitidos, está presente o 

fenômeno da transferência de estados e intenções, de sentimentos 

e volições. O ser humano comunica-se desde o instante em que 

nasce e, mesmo depois de sua morte, por meio dos vestígios que 

deixa. Articulando o pensamento na fala, cria o mundo e torna-se 

o “animal que tem o logos” e que, por sua fala, toma consciência 

do seu ser. 

Podemos imaginar quão longo foi o caminho da arte do dis-

curso. Com o discurso com o qual diz o mundo, o ser humano ad-

quiriu seu maior dom, que equivale à sua própria identidade. Para 

comunicar e comunicar-se, descobriu que não bastava simplesmen-

te dizer, mas havia que “dizer bem”, assim como não lhe bastava 

viver, mas era preciso “viver bem”. Desse modo, a arte do discurso, 

a Retórica, foi criada para orientar o exercício do logos e alcançar 

seu objetivo maior: a razão e os sentimentos do destinatário, que 

pode ser o próprio emissor. 

O mundo da Retórica é o mundo das relações humanas e 

estas só acontecem quando a vida humana se dá em associação a 

outros seres humanos. Em sociedade, o ser humano utiliza quotidia-

namente seus pensamentos e impressões quando aprecia as coisas 

e os seus semelhantes. Em outras palavras, pondera e emite juízos 

de valor, argumenta, persuade e é persuadido, discute e debate. 

Assim, o Homo rhetoricus é o pressuposto do Homo sapiens. 
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Informação sobre a próxima aula

Na próxima aula, trataremos das relações entre História 

e Filosofi a, e nosso curso chegará ao seu termo. A partir de 

autores que renovaram o campo da História, como Benedetto 

Croce e Hayden White, buscaremos a importância da Filosofi a 

e dos estudos da linguagem para a História. 
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Meta da aula

Destacar as contribuições de dois pensadores contemporâneos, 

Croce e White, para a teoria e a fi losofi a da história. 

Objetivos

Esperamos que, após o estudo do conteúdo desta aula, você seja capaz de:

1.  conhecer as linhas principais do pensamento fi losófi co e histórico de Benedetto 

Croce e sua importância para o pensamento contemporâneo;

2.  identifi car a principal contribuição das teses de Hayden White para os estudos 

históricos.  

Pré-requisito

Para que você aproveite bem o conteúdo desta aula, 

é importante ter em mãos um bom dicionário da Língua Portuguesa.
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INTRODUÇÃO

O iluminismo está morto,

O modernismo está morto,

O marxismo está morto,

O movimento da classe trabalhadora está morto,

E o autor também não se sente muito bem. 

(Neil Smith)

Como você já estudou na disciplina História e Documento, 

no contexto intelectual do século XIX, a História queria ser ciência 

e não literatura, e os historiadores orientavam-se para a precisão 

factual em vez de para o estilo do texto historiográfi co. Esta sepa-

ração entre História e Literatura foi tida pelos historiadores da se-

gunda metade do século XIX como uma precondição para garantir 

sua reputação científi ca, com base em três postulados sobre o 

conhecimento histórico:

a) que implicava a verdade (postulado epistemológico);

b)  que implicava a existência de um passado determinado e fi xo 

(postulado ontológico); 

c)  que seria adquirido através da aplicação de um método (postu-

lado metodológico).

Com isso, houve um repúdio consciente à Retórica e aos 

estudos de Linguagem. Acreditavam os historiadores que os pro-

cedimentos metodológicos da ciência moderna seriam um meio 

mais seguro do que a linguagem, para a construção de um tipo de 

conhecimento que pretendia atingir a exatidão. Contudo, a crença 

de que um historiador ia aos arquivos e às bibliotecas, despojado 

de qualquer preconceito, de que lia os documentos e, em seguida, 

compunha um relato fi el do passado, signifi cava uma opção deli-
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berada pelo velamento da dimensão lingüística na operação histo-

riográfi ca. Os preconceitos de objetividade e de neutralidade da 

ciência moderna garantiam os protocolos de “verdade” e, nesse 

contexto, o documento era visto como expressão do “fato”, uma 

prova irrefutável da “verdade”.

Hoje em dia, após a chamada “virada lingüística” na Filosofi a 

e nas Humanidades em geral, sabemos que, longe de “apresentarem 

os dados da realidade”, os historiadores os “constituem”, criando, 

em suas narrativas, “efeitos do real”, pois todo e qualquer documen-

to per se é privado de signifi cação (BARTHES, 1988, p. 56).

A “virada lingüística” trouxe algumas questões e problemas 

fundamentais para a História, e apresentaremos, nesta aula, suas 

linhas gerais.

No século XX, os historiadores – infelizmente uma minoria 

– começaram a se conscientizar da necessidade do diálogo com 

a Literatura e a Filosofi a, e passaram a analisar criticamente a sua 

própria disciplina e seu produto, o texto historiográfi co, e, portan-

to, tiveram de reconsiderar o campo das representações, sobretudo 

no que diz respeito às afi nidades entre o discurso da História e o 

discurso literário. A segunda metade do século XX viu ocorrer – sem 

que ainda tenha terminado – uma série de polêmicas acaloradas 

entre os defensores de uma História-ciência (plena de hierarquias, 

modos de produção, estruturas etc.) e uma nova História ainda não 

nomeada consensualmente, ora chamada História das Idéias, ora 

História Intelectual etc. Estamos em pleno curso desse debate, que 

signifi ca uma espécie de “crise existencial” dos historiadores.

Hoje em dia, se há um traço comum aos historiadores após 

a “virada lingüística”, é a disposição para salientar a importância 

das representações discursivas, do local e do contingente, e o de-

sejo de ressaltar o papel dos nossos próprios conceitos e atitudes 

na interpretação, na explicação e na escrita da História, somados 

a uma forte aversão contra teorias globalizantes e esquemas únicos 

de explicação.
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Nesta aula, que corresponde ao encerramento desta dis-

ciplina, vamos voltar o olhar para a nossa própria disciplina, 

a História, tratando da relação entre História e Filosofi a. Você 

conhecerá, em primeiro lugar, as contribuições do fi lósofo e histo-

riador Benedetto Croce para o pensamento ocidental na primeira 

metade do século XX. Suas idéias foram determinantes para a 

renovação dos estudos da Linguagem e da História. Na segunda 

seção desta aula, apresentaremos algumas das questões sobre as 

quais fi lósofos e historiadores atualmente se debruçam, a partir das 

teses de Hayden White, que tomaremos como uma via de acesso 

ao problema da consciência histórica na pós-modernidade. 

 

Lógica, História e linguagem em 
Benedetto Croce

Benedetto Croce (1866-1952) foi um crítico da cultura euro-

péia do século XIX, das concepções de História que a inspiraram, 

da doutrina do progresso, das teorias da História de seus fi lósofos 

e da sua concepção de arte, declarando que, apesar da alardeada 

historicidade da época, havia pouco senso “histórico” propriamente 

dito. Sustentava que a História era Filosofi a e a Filosofi a era História 

e não se podia fazer uma sem a outra. Daí ser necessário elucidar 

a natureza da Filosofi a e da História, estabelecendo as distinções 

entre elas, para então combiná-las de modo a produzir uma visão 

de mundo mais plena. 

Croce defendia que o conteúdo concreto da Filosofi a era 

histórico, assim como a forma das proposições históricas tinha de 

ser suprida pelas categorias fi losófi cas. Os objetos que ocupavam o 

campo histórico tinham de ser apreendidos por percepções pré-con-

ceptuais, intuitivas ou artísticas, com as quais os historiadores lida-

vam a partir de métodos fi lológicos para a crítica dos documentos. 
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Em outras palavras, o conhecimento histórico começava 

na apreensão artística das particularidades históricas e, 

nesta primeira fase, o seu método era o da Arte. Mas a 

História prosseguia emitindo julgamentos sobre a nature-

za das particularidades discernidas no campo histórico. 

Neste ponto, Croce segue Kant, dizendo que os juízos da 

História são os juízos sintéticos a priori, ou seja, os juízos 

da história movem-se nos termos dos conceitos gerais ex-

planados na fi losofi a, não sendo, portanto, declarações 

unidas a leis causais gerais, que o cientifi cismo presumia 

governarem as relações entre os objetos pressupostos 

pela intuição. Deste modo, Croce apresentava a fi losofi a 

como um instrumental da história e a história como o con-

teúdo da fi losofi a (HORVAT, 2007).

Após Nietzsche, a idéia da impossibilidade e da indese-

jabilidade de se buscar leis de causação histórica passou a ser mais 

familiar ao pensamento europeu, mas a discussão sobre se o conhe-

cimento histórico é conhecimento do geral (dos tipos, das formas), ou 

conhecimento do particular (das individualidades) permaneceu.

Benedetto Croce, um dos mais destacados pensadores con-

temporâneos, trouxe à tona questões e problemas que são, então, 

fundamentais para os debates epistemológicos sobre a natureza 

e a escrita da História. Em seu ensaio “A História sob o conceito 

geral da arte”, de 1893, que trata de uma dicotomia entre o conhe-

cimento como Ciência e o conhecimento como Arte, tentou resolver 

o problema dentro das condições fi xadas pela refl exão fi losófi ca 

e histórica contemporânea, mantendo sempre o pressuposto da 

distinção fundamental entre o conhecimento histórico e o conheci-

mento científi co.

As “formas” que Hegel encontrara na História, assim como as 

“leis” encontradas por Marx, tinham sido defi nidas por Nietzsche 

como sendo somente fi cções, pois seria a vontade de potência, que 

não admite lei alguma salvo seus interesses vitais, a força motriz 

que estabeleceria que forma e que lei seriam tratadas como sendo 
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a “verdade”. Já para Croce, não era necessário fi xar o curso 

da História por meio de causas que determinassem os fi ns, mas 

compreender seu decurso e, para tal, construir uma interpretação 

plausível do que “realmente aconteceu”. Para construir essa análise 

interpretativa, far-se-ia uso dos pressupostos mentais que são in-

variavelmente permeados pela imaginação poética, criadora. Para 

ele, o ser humano está envolvido pela História, tanto ao produzi-la 

com suas atitudes, como ao vivenciar na sua própria experiência os 

fatos históricos, não sendo, portanto, possível, um completo distan-

ciamento intelectual na sua interpretação e na decorrente produção 

historiográfi ca. Assim, as regras e leis utilizadas nas descrições da 

investigação científi ca, que se pretendiam isentas de emotividade, 

de nenhum modo se prestavam à compreensão da vida humana.

Figura 20.1: Benedetto Croce.

Fonte: http://it.wikipedia.org/wiki/Immagine:B.Croce.jpg
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Em seu tratado: Lógica como ciência do conceito puro, 

publicado originalmente em 1909, Croce tratou do conhecimento 

conceitual, ou do universal, constituído pelas categorias das quais 

o pensamento humano serve-se em sua lide de pensar. A Lógica, 

para Croce, é a teoria do puro pensamento, liberto das interferên-

cias de outras atividades, e orienta a produção mental. Uma das 

grandes contribuições de Croce, na Lógica, foi o desenvolvimento 

do Sistema dos Distintos, que vamos conhecer agora. 

Enquanto os opostos hegelianos, que orientaram grande parte 

das análises historiográfi cas dos séculos XIX e XX, incluindo as abor-

dagens do materialismo histórico (que você conheceu na Aula 14), 

resolvem-se na síntese, os Distintos não se resolvem, nem precisam 

se resolver, pois coexistem em planos de realidade diversos, impli-

cando cada qual o outro. Com isso, Croce rejeitou a idéia hege-

liana da dissolução das contradições no absoluto. Ele propunha 

que as idéias opostas não são dialetizáveis, pois os opostos são as 

duas faces do mesmo conceito, como, por exemplo, bom e mau. 

As idéias diferentes coexistem e podem ser abordadas como 

distintas e, se pertencerem à mesma ordem lógica de categorias, 

então pode se submetê-las ao processo de dialetização. 

Na Lógica, imprescindível para que se compreenda o seu 

pensamento estético e histórico, Croce esclarece a distinção e a cor-

relação entre os conceitos, cognições intelectuais e cognição poética. 

Divide o espírito humano em duas instâncias principais, a teórica 

e a prática, e subdivide-as nos Distintos estético-intuitivo, lógico-

intelectivo, econômico e ético. Os Distintos, então, são quatro, dos 

quais os dois primeiros são teóricos: a intuição e o conceito, e os 

seguintes, práticos: a volição do individual e a volição do univer-

sal. A ciência que estuda o primeiro é a Estética; o segundo, a 

Lógica; o terceiro, a Economia e o quarto, a Ética.

Croce sempre evitou introduzir concepções dogmáticas de 

qualquer natureza, que considerava prejudiciais ao pensamen-

to, e é na Lógica que desenvolve a distinção entre intuição e con-

ceito que, para ele, deriva da intuição crítica, ou seja, a intuição 
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com discernimento. Antecipada na Scienza Nuova (1725), de 

Giambattista Vico, cujas linhas gerais você já conheceu neste 

curso, a distinção e a correlação entre intuição e conceito é 

experimentada na Lógica por Croce, na qual especifi cou que 

uma teoria do conceito não é possível senão na distinção entre 

conceitos puros e pseudoconceitos, que veremos a seguir. 

Leitor assíduo da Crítica da razão pura e da Crítica do juízo, 

Croce parte de Immanuel Kant para formular o seu conceito de 

intuição, mantendo-a independente do pensamento lógico. Parte, 

também, das considerações de Brentano, tomando um caminho 

semelhante ao de Edmund Husserl, permanecendo, porém, mais 

próximo da tendência analítica de Aristóteles e de Kant do que 

da Fenomenologia. 

Retomando a relação entre a intuição e o conceito, Croce pro-

curou renovar-lhes a estrutura e colocou em relevo seu caráter ativo, 

de fase inaugural da consciência, relegando ao segundo plano a 

ligação que, entretanto, permanece com a impressão e o conteúdo, 

de caráter passivo, e sublinhando, como Kant, a modifi cação interior 

que determina a intuição em detrimento da plena liberdade criativa 

da fantasia, que não pode ser reduzida às suas premissas, mas que 

opera espontaneamente (DONDOLI, 1997, p. 63). 

Ele analisou, então, as proposições lógicas em suas funções 

de sujeito e predicado, distinguindo-as, segundo sua qualidade 

(afi rmativa ou negativa) e segundo sua quantidade (universal ou 

particular), sem, contudo, remetê-las a um juízo de verdade, mas 

mantendo-as como proposições ordenadoras da compreensão. 

Diferenciou conceitos puros e pseudoconceitos, os primeiros ela-

borados pela razão especulativa, os outros constituídos pelo intelecto 

abstrato, estabelecendo valor gnoseológico para ambos. 

Na teoria croceana, o intelecto abstrato, criador dos falsos 

conceitos, não pertenceria à atividade cognoscitiva, mas à prática, 

tratando-se de um produtor de abstrações referentes à concretude 

e à particularidade da realidade histórica, em seus aspectos social 
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e econômico. O intelecto abstrato teria a função de classifi car, 

função própria da economia do espírito. Para Croce, se essa ativi-

dade do espírito é necessária à vida humana, a realidade de um 

conceito, por sua vez, é a sua idealidade, e não a sua abstração 

(CROCE, 1909, p. 51; DONDOLI, 1997, p. 117). O conceito é, 

então, um fenômeno mental e não uma idéia que se forma a partir 

de um fenômeno natural. Vejamos um exemplo: o conceito de reta 

é uma idealidade mental e não a representação de um fenômeno 

percebido no mundo palpável.

Croce apresentou, então, uma distinção entre a linguagem 

verbal quotidiana e o pensamento lógico. A linguagem verbal 

quotidiana é uma atividade expressivo-lingüística cuja forma é 

diferente da atividade lógica, que relaciona os objetos produzidos 

pela primeira. Neste ponto, Croce aproxima-se de Heidegger:

As duas estruturas, proposição e sentido, palavra e sig-

nifi cado, ainda que a sua ligação seja singular e estreita, 

pertencem a diferentes âmbitos da realidade. Com toda 

a diversidade de confi gurações ou de estruturas fonéticas 

de cada língua, a identidade do âmbito do sentido perma-

nece intacta na sua validade (DONDOLI, 1997, p. 36). 

Este argumento aparece em Heidegger, relacionado à 

questão da historicidade:

...o signo coincide com a capacidade de referência, o 

signo não tem outro uso senão referir-se a algo (...) refe-

rência no sentido da conexão com outra coisa. Enquanto 

instrumentos as coisas remetem constitutivamente para 

algo que não são elas próprias (...) A instrumentalidade 

das coisas não é só o seu servir efetivo para fi ns, mas é 

de um modo geral o seu “valer” para nós, em um sentido 

ou em outro; mas as valências das coisas manifestam-se 

através da linguagem e através dos signos (...) O signo 

é um ente ôntico utilizável que, enquanto é este meio 
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determinado, faz ao mesmo tempo às vezes de algo que 

manifesta a estrutura ontológica da prestabilidade, da uti-

lidade das referências e da mundaneidade (HEIDEGGER, 

1987, p. 145).

Se, no juízo, há a associação do sujeito e do predicado, um 

denotando a representação do individual, o outro, do universal, 

isto é, o conceito qualifi cante individual, a síntese dos dois não 

colhe apenas a identidade do sujeito e do predicado, mas também 

o processo pelo qual o universal individualiza-se e  determina-se no 

particular. No juízo, enquanto o sujeito colhe o aspecto individual 

do real, o predicado colhe o aspecto universal, pensando o real em 

sua universalidade. Em sendo o real uno, sua unicidade refl ete-se 

no conceito, que, como tal, é também uno, ou seja, é uno o pensa-

mento que, pensando o real, o conceitua. Assim, se o conceito é 

único, universal e concreto, quando se fala de pluralidade conceitual, 

movemo-nos no plano dos conceitos privados de universalidade e 

de concretude, e estes seriam os pseudoconceitos.

O real e o pensamento que o pensa são unos e únicos, e 

unidade e unicidade viriam a signifi car a consciência que o real 

tem de si mesmo.  O conceito, enquanto pensa o real sob várias 

abordagens, o refl ete e o faz em quatro formas fundamentais que, 

em sua diversidade e distinção, não constituem atividades cindidas 

e paralelas, mas uma única atividade que assume, alternadamente, 

esta ou aquela especifi cação. Os quatro aspectos, ou formas, ou 

especifi cações do real constituem as quatro categorias croceanas: 

arte, pensamento, economia e moral, equacionados no seu Sistema 

dos Distintos:
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Quadro 20.1: O Sistema dos Distintos

Espírito

Teórico 

(Conhecimento)

Prático 

(Ação)   

Distintos  

Estético-intuitivo

(Conhecimento do 

individual)

Lógico-intelectivo

(Conhecimento do 

universal)

Econômico

(Volição do 

individual)

Ético

(Volição do 

universal)

Opostos  

Belo e feio

Verdadeiro e falso

Útil e prejudicial

Bem e mal

No Sistema dos Distintos, há um particular nexo de unidade-

distinção, que é uma recíproca implicação na diferenciação. O espí-

rito humano tem duas atividades fundamentais: a atividade cognos-

citiva e a atividade volitiva que, por sua vez, se dirigem ao particular 

ou ao universal, dando origem aos quatro Distintos, ou categorias. 

O aspecto teórico, que se refere ao conhecimento, origina 

as categorias da fantasia e do intelecto. O aspecto prático, que se 

refere à ação, origina as categorias da atividade econômica e da 

atividade moral. As atividades cognoscitiva e prática não são opos-

tas e não são passíveis de entrar numa relação dialética de fundo 

hegeliano-marxista e, assim como não são opostos a fantasia e o 

intelecto, tampouco o são a atividade econômica e a atividade ética. 
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Pode-se colocar como opostos o belo e o feio, elementos inerentes 

a um mesmo Distinto, a fantasia, mas não se pode considerar como 

opostos o belo e o verdadeiro, pois verdadeiro é elemento inerente 

ao Distinto que se refere à atividade lógico-intelectiva, conhecimen-

to do universal, e teria o seu oposto em um elemento inerente a esse 

mesmo Distinto, por exemplo: verdadeiro/falso. 

Os opostos, que sofrem um excesso de contraposição na fala 

quotidiana, quando abordados como momentos distintos só podem 

ser denominações negativas por meio de metáforas. Um exemplo 

disto é a vã tentativa de se opor ser e não ser, diante da unidade de 

ambos no devir. O ser, pensado como ser puro, é reconhecível como 

sendo o mesmo que o não ser e o nada; o nada, pensado como puro 

nada, é o mesmo que o ser puro. A resposta não está nem em um, 

nem em outro, mas no devir, no qual ambos são, mas como opostos 

e, por isso, indistinguíveis: o devir é o ser mesmo, que tem em si o 

não ser, e é, então, ao mesmo tempo não ser. Não se pode pensar 

o ser diante do não ser, como se pensa uma forma do espírito, ou da 

realidade, em relação à outra forma. Aqui há uma unidade na distin-

ção, unidade que se restaura e reafi rma-se contra o vazio: contra a 

vazia unidade de um mero ser e contra a mera soma dos dois.

Segundo Croce, “Hegel tentava polemizar contra o vazio ser 

indicando a oposição na unidade como uma ‘objetiva’ dialética 

do real” (CROCE, 1909, p. 9), mas seja qual for a palavra que 

se adote, a coisa é aquilo que expressa: o oposto não é o distinto 

do seu oposto, mas uma abstração da realidade. Desta maneira, 

a dualidade e o paralelismo de conceitos distintos e/ou opostos 

deixam de ter lugar. Os opostos são o conceito mesmo e, portanto, 

o Distinto mesmo, cada qual em si, enquanto determinação do con-

ceito e enquanto concebidos em sua realidade. A realidade, da 

qual o pensamento lógico elabora o conceito, é móvel e não é ser 

puro e, quando se remete a um não-valor, ou a um não ser como de 

existenciais, está se remetendo a existenciais, acrescentando à as-

serção a expressão do desejo de superar uma existência com outra 

existência (CROCE, 1909, p. 58-61; HEIDEGGER, 1991, p. 41). 
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Concebido como real, o oposto não pode ser senão dis-

tinto. O oposto é o irreal no real e não um grau ou uma forma 

do real. Na linguagem, é patente a indissociabilidade entre real e 

irreal. O nível em que ocorre a oposição entre duas coisas é aquele 

da equação representativa do fenômeno e o seu inverso é a idéia 

da coisa mesma em sua originalidade, à qual os dois opostos 

remetem. Distintos são o conceito e o fato, como o são os momentos 

ideais e, portanto, essenciais do real em suas manifestações 

existenciais. Se um conceito colhe do real o que ele tem de essen-

cial, ou seja, o real em seu momento de irredutibilidade, que é a 

sua universalidade, e torna-se não sujeito à dialetização, os assim 

chamados conceitos dialetizáveis são pseudoconceitos em um 

patamar diferente daquele da idealidade pura.

Em Croce, não há uma decorrência puramente lógica de 

predicados, de conceitos puros, de categorias que aparecem no 

“tribunal do pensamento fi losófi co”. Essas categorias de Croce 

correspondem a momentos de vida, ou melhor, são formas ir-

redutíveis da realidade espiritual. O pensamento não se move 

em uma estruturação causal de mundo ou do real a priori, mas 

é impelido por uma mobilidade intrínseca à faculdade de pensar 

que, anteposta a uma distinção ou a uma contradição, ou seja, 

anteposta ao obstáculo da alteridade, leva o raciocínio em di-

reção a um novo logos, seja ele qual for.

As categorias apresentam uma característica de perenidade 

que, em Croce, signifi ca não um absoluto, mas uma inserção 

histórica. Para ele, os cânones e preceitos são cambiantes, e as 

convenções são passíveis de datação e caducidade, mas a nature-

za humana descobre-se, em todos os tempos e lugares, fundamen-

talmente idêntica, e é por isso que a historiografi a pode ser con-

siderada como uma liberação da história, ou seja, a historiografi a 

pode ter a perenidade que lhe seria conferida pelo pensamento 

poético, que é uno e pertinente à humanidade, e não se subordina 

à temporalidade factual (CROCE, 1945, p. 217-226). 
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Croce considera, então, que se a historiografi a se reconhe-

cesse como Arte, seria capaz de colher a historicidade e expressá-la. 

Considerando-se que não se trata de escrever História em versos 

hexâmetros ou de qualquer outro tipo, tal abordagem da historio-

grafi a só se torna possível ao se proceder a uma suspensão, a 

partir da facticidade, para o âmbito do sentido do acontecer. Tal 

suspensão é o percurso para a objetivação pura de algo até que 

se alcance a evidência, o sentido dos signifi cados remanescentes, 

o que equivaleria, portanto, a uma sucessão de “reduções” que 

eliminassem as diversas regiões de juízos até alcançar a essência 

originária do evento:

As idéias que o historiador elabora não são introduzidas 

por ele na história, mas descobertas na realidade mesma, 

da qual constituem a essência; resultam da plenitude dos 

acontecimentos e não da junção de elementos extrínsecos 

(CROCE, 1909, p. 369-370).

Na Lógica, ao colocar a Matemática e as Ciências Naturais 

como pertencentes à esfera prática e ao reconhecer sua função instru-

mental, Croce não lhes diminui a importância, mas percebemos 

a sua tendência idealista ao assinalar a proeminência do espírito 

teórico sobre o prático, o que deriva também em uma cisão entre 

Filosofi a e Ciência, que tenderia a confi nar o pensamento à mar-

gem da vida, embora, em Croce, isso se vincule a uma crítica do 

pensamento científi co moderno. 

Seu pensamento move-se em torno da idéia de que as repre-

sentações da realidade devem ser tratadas no âmbito da Arte, do 

pensamento poético, e não no âmbito da Ciência e declara: “Ou 

se faz ciência, ou se faz arte. Sempre que se assume o particular 

sob o geral, sempre que se representa o particular como tal, se faz 

arte” (CROCE, 1941, p. 23).
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Croce afi rmou ser a Arte uma forma de conhecimento cujo 

fi m não é o prazer, como queria a estética hedonista da moderni-

dade, mas a “verdade”. Mas seu conceito de “verdade” não é o 

mesmo da analítica das ciências e sim uma forma de certeza que 

remete à origem essencial das coisas mesmas. Se para o senso co-

mum, Arte e verdade são antinomias, no âmbito do conhecimento 

a relação direta com as coisas é negada à razão, tal que não há o 

contato com as coisas e o que é denominado “evidência científi ca” 

é apenas a adequação das proposições que descrevem a experiên-

cia de algo às proposições científi cas que incidem sobre este algo, 

o que implica que esta idéia de verdade é regida pelo princípio 

de conformidade (CROCE, 1909, p. 254-309). Assim, também a 

verdade, tida como aquilo que racionalmente é preestabelecido, 

ou seja, um real pensado, confi gura apenas a totalidade de um 

sistema no qual o intelecto humano é conforme com a idéia, porque 

realiza a adequação do que pensa com a coisa, tendo esta de ser 

conforme com a idéia, isto é, o princípio da concordância. Essas 

adequações que, ao se enunciarem, tentam igualar materialmente 

coisas desiguais, desenvolvem-se no vazio, enquanto são indeter-

minadas em sua essência. 

Quanto à possibilidade de verdade no pensamento con-

ceitual, Croce diz: 

(...) a verdade é a busca da verdade, é um movimento 

que percorre todas as possibilidades, em errância do 

espírito, para se reencontrar em seu centro (1909, 

p. 298), complementando: A verdade originária não 

habita originalmente a proposição (1909, p. 307).

No fundo, nem a estrutura da proposição serve para a pro-

jeção da estrutura da coisa, nem esta se refl ete pura e simplesmente 

naquela. Ambas, a estrutura da proposição e a estrutura da coisa, 

radicam, no seu modo de ser, em sua possível relação recíproca, 

numa fonte comum mais original. E este modo de interpretar a 

idéia de verdade permanece como um axioma subjacente ao seu 
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pensamento, mesmo que não pronunciado explicitamente, tal que 

a idéia de uma forma cognoscitiva não conceitual, paralela ao 

conhecimento científi co e não redutível a ele, acompanha toda a 

sua obra, contrariando o pressuposto da gnoseologia cientifi cista 

de que a Ciência detém os fundamentos do conhecimento humano, 

este, por sua vez, instituído pela racionalidade, ou seja, pelas for-

mas conceituais de conhecimento.

No desenvolvimento da refl exão em torno da Arte, Croce 

descobre o que, para ele, vem a ser o verdadeiro caráter da Fi-

losofi a: o historicismo concreto – o pensamento como indissociável 

do âmbito da vida – com a reconsideração do papel das Ciências 

e uma reestruturação dos processos paralelos e indissociáveis das 

atividades do espírito, que se articulam, infl uenciam e condicio-

nam. Pensamento e vida são Filosofi a e História, e coexistem em 

um mesmo intervalo de tempo: “A fi losofi a não pode ser outra e 

jamais foi outra, do que fi losofi a do espírito; a fi losofi a do espírito 

não pode ser em concreto, ou jamais foi em efeito, senão pensa-

mento histórico ou historiografi a” (CROCE, 1945, p. 22). 

Vemos, aqui, com clareza a concepção da Filosofi a como 

parte integrante da História. Não porque o pensar remeta a mitos, 

a explicações de causas primeiras da natureza, ou aos problemas 

seculares da Metafísica, mas porque Filosofi a é totalmente espírito: 

a contraposição da verdade do universal à verdade do individual, 

que é a verdade histórica. E não há um primado do espírito, con-

fi gurado como o primado de um ente metafísico e transcendente, 

sobre a História vista como realidade empírica, pois nem um, nem 

outro são conceitos naturalísticos. Tampouco a História é a dupli-

cação do processo da Filosofi a, que primeiro é pensado em idéia 

e, depois, é recuperado na efetividade histórica. Sua recíproca 

dependência reside na unidade dialética entre Filosofi a e História 

(CROCE, 1945, p. 18). 

Se, para fi ns didáticos, Croce distingue a Filosofi a como 

aquela forma de exposição do pensamento na qual é dada ênfase 

ao conceito ou sistema e a Arte ou a História aquela na qual são 
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enfatizados o juízo individual e a narrativa, temos de perceber que 

esta narrativa inclui o conceito, assim como percebemos que cada 

narrativa esclarece e resolve problemas fi losófi cos e, do mesmo 

modo, cada sistema de conceitos ilumina a experiência vivida, 

tema da Arte e da História. Onde se vê a beleza e a adequação de 

um sistema, vê-se a sua potencialidade de aplicação no ato de in-

terpretar e narrar a vida concreta. Em outras palavras, para Croce, 

o campo de provas da Filosofi a é a História. E, como nos diz: 

“Da intuição, que é individualização indiscriminada, se chega ao 

universal, que é individualização discriminada; da arte se chega à 

fi losofi a, através da história” (CROCE, 1909, p. 209). 

O exame das relações que se estabelecem entre o conceito 

e a intuição levou-nos a considerar que o conceito, considerado 

abstratamente, torna-se concreto quando se encarna na linguagem 

e existe como juízo defi nitório e, depois, assim concretizado, en-

quanto opera sobre as intuições das quais se origina, produz o juízo 

individual ou perceptivo. Das intuições ao conceito, da expressão 

do conceito na linguagem, ou juízo defi nitório, e deste ao juízo 

individual, a passagem de um a outro é seguida e demonstrada em 

sua necessidade lógica; sendo a primeira condição o fundamento 

da segunda. O juízo defi nitório não é o juízo individual, mas o 

juízo individual implica um precedente juízo defi nitório. Por exem-

plo: se pensamos o conceito de “homem”, não queremos dizer que 

o “homem Pedro” exista, mas para afi rmar que o homem Pedro 

existe, deve-se anteriormente ter afi rmado que existe “homem”, ou 

seja, ter primeiro pensado o conceito (CROCE, 1909, p. 127-28). 

A distinção entre as formas de juízo defi nitório e juízo indi-

vidual é expressa, mais claramente, nas distinções entre verdades 

de razão e verdades de fato, ou seja, entre verdade necessária e 

verdade contingente, ou entre verdade a priori e verdade a pos-

teriori. Em termos croceanos, entre aquilo que se diz “Lógica” e 

aquilo que se diz “História”:
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Admitida a condicionalidade individual e histórica 

de todo pensamento ou conceto, assim como de toda 

defi nição (condicionalidade de onde se origina a dúvida, 

o problema, a questão, aos quais a defi nição responde), 

deve-se admitir também que a defi nição, que contém a 

resposta e afi rma o conceito, ilumina aquela condicio-

nalidade individual e histórica, no grupo de fatos do 

qual esta surge. A ilumina, ou seja, a qualifi ca pelo que 

é, a apreende como sujeito dando-lhe um predicado, a 

ajuíza: e porque o fato é sempre individual, forma um 

juízo individual, ou seja, toda defi nição é em si juízo in-

dividual. Esse ato lógico, o pensamento do conceito puro, 

é único e é identidade de defi nição e juízo individual; é 

história (CROCE, 1909, p. 135). 

No que concerne à inserção da linguagem na economia 

geral do pensamento, na Estetica come scienza dell’espressione 

e linguistica generale (1902), Croce afi rma que a experiência 

teórica pode ser ou não lógica, mas há de ser sempre lingüística. 

Pode não ser pensamento racional e não ter como fi nalidade a afi r-

mação histórica do real e o juízo acerca do verdadeiro e do falso, 

mas não pode não ser linguagem, pois cada vez que a experiência 

teórica não for linguagem, ainda que seja pensamento e raciona-

lização, não poderá exprimir-se e adquirir corpo, a não ser sob a 

forma de linguagem. No que tange à linguagem verbal, pode-se 

falar sem pensar, mas não se pode pensar sem palavras. E quem 

sustentasse o contrário, fá-lo-ia com palavras. 

Para Croce, há três formas de palavra:

...a do poeta, que determina o que há de verdadeiro 

nos sentimentos; a do fi lósofo, que determina o que há 

de verdadeiro no real; duas formas de palavras sacras 

e de poucos. Mas há uma terceira palavra, a palavra 

oratória, excitante, mas tóxica, não mais palavra, mas 

instrumento... (1967, p.21-2). 
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No seu ensaio “Dire la veritá”, Croce diz que o que é pen-

sado por alguém:

(...) é já belo e dito, dito interiormente com a força da 

unidade entre pensamento e palavra; mas quanto a dizê-

lo ou a comunicá-lo aos outros, é um caso sério, tão sério 

que é desesperado. Pois o verdadeiro não é uma benção 

que passa de mão em mão, mas é o pensamento mesmo 

no ato que pensa. Como comunicar isto? De fato, jamais 

comunicamos o verdadeiro. Quando nos voltamos para 

os outros, combinamos e adotamos uma série e um com-

plexo de estímulos para colocar os outros em condições 

de adequarem-se ao nosso estado de ânimo, de repensa-

rem aquele verdadeiro que pensamos nós, de pensarem 

como pensamos. Não dizemos o verdadeiro nem diante 

de uma sociedade científi ca, de uma academia. Não o 

dizemos porque não podemos senão combinar e emitir 

sons, que operam no sentido de preparar e lograr efeitos, 

os quais não nos pertencem. E quão louco seria o pintor 

que desejasse verter imediatamente para a cabeça de 

outrem o tumulto que há na sua, como se vertendo a água 

de um cântaro em outro, ao invés de criar aquelas pala-

vras únicas, capazes de promover nos outros a formação 

do mesmo estado de ânimo? (CROCE, 1922, p. 36). 

Desse modo, o problema de comunicar-se com os outros, de 

falar-lhes, não é aquele de dizer ou não o verdadeiro; trata-se do 

problema de operar sobre outrem para que operem por sua vez. 

Dentre as exigências dessas operações, está o pensar e repensar o 

verdadeiro, mas, sempre e acima de tudo, está aquela de promo-

ver e incrementar a vida dos demais. E tais exigências cumprem-se 

com a sugestão de imagens que apontem para o referente com seu 

impulso de vida. E a esta forma de operar se poderia denominar 

Retórica ou, na sua forma mais prática, a Oratória:
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(...) A oratória, que de Platão a Kant foi censurada por 

“não dizer a verdade”, quando os censuráveis teriam sido 

aqueles fi lósofos unilaterais que não souberam reconhecer 

sua função (da oratória) (...) A oratória cumpre o pro-

cesso inverso àquele da arte: esta vai da vida às imagens, 

aquela vai das imagens à vida. E sempre que as imagens 

produzidas pela arte são adotadas como meio, da arte se 

passa à oratória... (CROCE, 1952, p. 37-38). 

É sabido que a ciência sempre esteve em confl ito com as di-

versas formas narrativas, estabelecendo um sistema de causalidade 

expressiva, segundo o qual a “forma completa” para a comunica-

ção de algo seria um conjunto fi nito de alegorias interpretativas 

que se desenrolam na descrição de uma seqüência de eventos 

históricos, descritos na chave alegórica específi ca de uma epistemé 

determinada. Croce questiona a legitimidade da autoridade que a 

modernidade conferiu à ciência de regulamentar os discursos, clas-

sifi cando como fábula tudo aquilo que não segue os seus parâme-

tros normativos. Mas a ciência, dizendo buscar a verdade, precisa 

inventar novos discursos, sem os quais estaria impossibilitada de 

abordar novos objetos. E, para legitimar esses novos discursos, 

a ciência recorre ao discurso fi losófi co, apresentado como “suma 

narrativa”, que tem como intenção principal a emancipação racio-

nal em relação ao objeto mesmo que está sendo descrito. 

Assim acontece com a dialética do espírito, que analisa o 

pensamento em busca da sua superação no absoluto, a sublimação 

total. Mas, seja qual for a grade alegórica de um discurso, o que 

importa não é o teor de veracidade que sua formatação científi ca 

lhe confere, mas o grau de validade que ele encerra. E esta vali-

dade reside na motivação anímica, no pathos que o impulsiona.

Devido à inserção que o conceito tem na expressão e na 

linguagem, a linguagem torna-se repleta de elementos lógicos sem, 

no entanto, poder ser dita obra lógica:
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A linguagem vista como expressão, ou seja, como evento 

estético, é diversa da linguagem como exteriorização 

do pensamento lógico. A primeira é comumente dita 

expressão, a segunda, afi rmação. É a mesma distinção 

que há entre proposição e juízo, distinguíveis somente 

enquanto o segundo está submetido ao conceito e a 

primeira está livre deste (CROCE, 1909, p. 71).

Quanto a defi nir se as expressões pertencem a uma ou a 

outra forma, depende do entendimento e do signifi cado que for 

conferido a elas, pois tomadas isoladamente, as palavras são 

indeterminadas e polissêmicas, não tendo signifi cado quando 

se prescinde das circunstâncias, do subentendido, da ênfase, do 

gesto, nos quais foram pensadas, engajadas e pronunciadas. 

O esquecimento deste elementar cânone retórico, segundo o qual 

a palavra empresta sua existência de um contexto no qual se insere 

e ao qual é mister reportá-la, tem sido justamente a origem de inter-

mináveis elucubrações sobre a natureza lógica das modifi cações 

que ocorrem com as palavras, destacadas do complexo ao qual 

pertenciam e do qual se as abstrai. A poesia pode ser prosa no 

ânimo de quem refl ete sobre ela, uma prosa pode ser poesia no 

ânimo comovido de um escritor durante o ato de escrever, assim 

também os fatos da Filosofi a só se constituem como tal quando 

interpretados fi losofi camente:

Seria ilusório acreditar que haveria uma linguagem, por 

assim dizer normal e paradigmática, as idéias confor-

madas em palavras são, vez ou outra, absolutamente 

individuais e irrepetíveis, e ao mesmo tempo, são tão 

mais universais, quanto mais individuais forem, ou seja, 

quanto melhor se conseguir formular para determinada 

idéia uma expressão límpida, e em última análise única, 

posto que perfeita, tão mais individual ela será e tão 

maior será seu alcance no âmbito da universalidade. 

Ao produzir novas palavras, transformamos as antigas, 

variando e ampliando seu signifi cado em um processo 
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criador que utiliza as impressões como material, não 

do hipotético homem primitivo, mas do ser humano que 

vive em sociedade desde séculos e acolheu, e conserva 

muitas coisas em seu organismo físico e, entre elas, muita 

linguagem (CROCE, 1902, p. 202). 

Sabemos, hoje, que o processo histórico é uma construção 

discursiva e explicativa dos historiadores e da historiografi a, e a 

construção e validação de suas hipóteses dependem das relações de 

coerência estabelecidas entre teoria, historiografi a e documentação. 

O documento, seja literário, iconográfi co, um objeto arqueológico 

etc., não é um fato histórico: o historiador dele se serve para recolher 

informações que sejam consideradas pertinentes às questões relati-

vas à realidade que ele quer compreender. 

O fi lósofo pode refl etir sobre o pensamento tal como é ex-

presso na linguagem, discorrendo sobre a natureza dos conceitos 

que levaram à criação de sistemas coerentes e logicamente consis-

tentes de explicação. Segundo Croce, o fi lósofo possui um método 

e uma sintaxe para a expressão de verdades conceituais desco-

bertas pela refl exão, que são verdades de razão, diferentes das 

verdades de fato, de que se ocupa o historiador. Mas a aplicação 

direta das verdades derivadas pela análise lógica de conceitos 

puros às verdades derivadas pela intuição dos fatos concretos, 

a fi m de enquadrá-los nos padrões de encadeamento lógico, for-

necidos pela Filosofi a, seria aprisionar o conhecimento histórico, 

produzindo aberrações e erros crassos que começam, segundo ele, 

quando tentamos deduzir do conceito a expressão (CROCE, 1902, 

p. 59), pois na Arte e na História, “empregamos vocábulos e fra-

ses, não estabelecemos leis e defi nições” (CROCE, 1902, p. 63). 

Isso porque, na Arte e na História, os seres humanos são aquilo que 

pensam, sentem e fazem, e o que pensam, sentem e fazem é a sua 

própria história. Daí, os princípios críticos que podem ser usados 

na construção da obra histórica serem os da verossimilhança e da 

probabilidade, sem isentá-la, no entanto, das obrigações para com 

os princípios críticos da Filosofi a.
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A Filosofi a, contudo, está sempre de acordo com o curso dos 

fatos e condicionada pela consciência histórica. Filosofi a e História 

são duas formas do espírito que se condicionam mutuamente, ou 

que estão em ação recíproca:

Com efeito, uma proposição fi losófi ca, ou defi nição, ou 

sistema, nasce na mente de um determinado indivíduo, 

em um determinado ponto do tempo e do espaço, e 

sob condições determinadas; e é, por isso, sempre his-

toricamente determinados. Sem as condições históricas, 

o sistema não tem sentido. A fi losofi a kantiana não 

seria possível no tempo de Péricles, pois supõe, dentre 

outros, a ciência exata da natureza, desenvolvida após 

o Renascimento, assim como as descobertas geográfi -

cas, a indústria, a civilização capitalista ou burguesa, 

e assim por diante; e pressupõe ainda o ceticismo de 

David Hume que, por sua vez, pressupõe o deísmo dos 

princípios do Ottocento, que se liga às lutas religiosas na 

Inglaterra e na Europa e a muito mais. Por outro lado, 

se Kant revivesse em nosso tempo, não poderia escrever 

a Crítica da Razão Pura sem modifi cá-la, a ponto de 

não fazer simplesmente um novo livro, mas fazer toda 

uma fi losofi a nova, que correspondesse, contudo, à 

sua velha fi losofi a. Não poderia ignorar Fichte, nem 

Schelling, nem Hegel, nem Schleiermacher, nem Herbart, 

nem mesmo Schopenhauer, os autores do mito positivista, 

as novas combinações do platonismo e do aristotelismo, os 

novos sofi stas e céticos e todas as condições e todos os 

estados de ânimo que condicionaram estas coisas. (...) o 

fi lósofo, em cada tempo, não pode saltar para fora das 

condições históricas, queira ou não queira, em que vive 

e, para conhecer seu pensamento, deve-se conhecê-lo 

historicamente, para conhecer a verdade da resposta às 

suas questões, é necessário que se entenda o signifi cado 

da pergunta, e para a verdade de sua fi losofi a, que se 

conheça a história (CROCE, 1909, p. 200-201).  
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Depreendemos, então que, para Croce, “as formas puras e 

fundamentais de conhecimento são duas: a intuição e o conceito; 

ou a arte e a fi losofi a” (1909, p. 52). A História, por sua vez, tem 

seu lugar entre essas duas formas de conhecimento, sendo: (...) 

“por assim dizer, produto da intuição posto em contato com o con-

ceito, isto é, da arte que acolhe em si mesma distinções fi losófi cas, 

embora permaneça concreta e individual” (1909, p. 52).

Ao longo do século XX, as idéias croceanas introduziram 

grandes debates que, no fi nal desse século, tornaram-se o fulcro de 

uma questão premente na atual teoria do conhecimento histórico: 

o divórcio entre o historiador empírico, que apesar de concordar 

com Croce que toda história é contemporânea, continua a trilhar 

um objetivismo de fato, e o historiador que participa na seleção e 

montagem do material historiográfi co, e interfere no procedimento 

historiográfi co. O historiador “cria a cena”, “tece a intriga” e as 

contribuições de Croce, operando a síntese entre objetividade 

e subjetividade, são hoje atualíssimas nos debates da teoria do 

conhecimento histórico, como veremos na próxima seção desta aula.

Atende ao Objetivo 1

1. Croce apresentou a sua teoria do conhecimento histórico como um sistema coerente de 

pensamento, defendendo a intrínseca relação entre a Filosofi a e a História, assim como 

seu enraizamento na Arte, ao afi rmar: “se a verdade é consciência da realidade, a reali-

dade é histórica; toda consciência genuína é consciência histórica” (CROCE, 1939, p. 21). 

E, segundo ele:
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Uma narração autêntica tem o caráter concomitante de “documento” e de “avanço”: é 

realidade de fato que vibrou no espírito daquele que a assistiu e daquele que a narra. 

A busca da veracidade e a crítica dos valores das fontes se reduzem, em última análise, 

a isolar esta ressonância genuína do fato, liberando-a dos elementos perturbadores das 

ilusões, dos falsos juízos, dos preconceitos e das paixões dos testemunhos. Somente quan-

do se chega a isto, se atinge a condição da história como ato cognoscitivo: que algo seja 

intuído e, portanto, que haja algo a ser transformado em sujeito de um juízo individual, ou 

seja, de narração histórica (1909, p. 181).

Comente a relevância das idéias de Croce para o pensamento contemporâneo, especial-

mente em relação à História. 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

Resposta Comentada 
Croce está na origem do atual modelo narrativo de compreensão do conhecimento 

histórico, ao situar e fundamentar este tipo de conhecimento na Arte, especifi camente na 

operação cognitiva que denominou intuição artística. Em sendo a História, para ele, uma 

forma de Arte, da Arte como forma de expressão e modo de conhecimento, Benedetto 

Croce enfatiza seu aspecto discursivo. Ele eleva o discurso a ponto central no saber e no 

fazer da História. Escrever história é uma atividade intelectual e o conhecimento histórico 

não é consciência, mas reconstrução racional que opera com os instrumentos da lógica. 



Aula 20 – História e Filosofi a 

 235

A história é uma atividade do conhecimento, é uma narrativa que explica enquanto 

narra. E explicar em história confunde-se com compreender e fazer compreender. 

O historiador faz compreender a vida humana. A história é compreensão, é um conheci-

mento descritivo e não é sistematização abstrata. Ao mesmo tempo, uma narrativa é uma 

construção lógica, posto que é discurso. Segue-se, portanto, que a História não pode 

ser construída como puro raciocínio, sendo necessária a intuição da experiência vivida, 

a fonte histórica por excelência. E a narrativa histórica tem seu valor de conhecimento 

verdadeiro quando traz o fato ocorrido do obscuro fundo da memória social, à luz do 

conhecimento. Ao trazer estes fatos à luz, a narrativa torna-se efi caz e a história torna-se 

um conhecimento autêntico. 

O discurso da História

O que está em debate aqui não é a pergunta: “O que 

são os fatos?”, mas antes, “Como os fatos devem ser 

descritos a fi m de sancionarem um modo de explicá-los 

em vez de outro?

(Hayden White – Trópicos do discurso)

Es will bloss zeigen wie es eigentlich gewesen ist (“quer 

simplesmente mostrar como realmente aconteceu”). Esta afi rmação 

de Leopold von Ranke, feita no prefácio de sua História dos roma-

nos e dos germanos, em 1824, é paradigmática do pensamento 

histórico moderno. Não é somente mais um problema teórico, que 

o trabalho empírico do historiador supre perfeitamente, é, antes um 

pomo de discórdia há quase dois séculos, com grandes conseqüên-

cias não somente para a Teoria da História, mas para a Teoria do 

Conhecimento em geral. 

Numa abordagem superfi cial, a expressão parece signifi -

car um objetivismo radical de Ranke: o historiador nem sequer 

reconstrói o passado, ele o apreende como realmente foi, e toda 
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e qualquer explanação histórica que radique na atualidade, será 

necessariamente uma explanação equivocada. A expressão, com-

preendida desta maneira, representaria a cientifi cização radical 

da História no século XIX. A frase de Ranke tornara-se uma regra 

para muitos historiadores do fi nal do século XIX, baseados no méto-

do científi co e, podemos dizer, tornara-se uma verdadeira profi ssão 

de fé, daí o comentário irônico de E. H. Carr: 

Este aforisma não muito profundo teve um fulminante 

sucesso. Três gerações de historiadores marcharam 

para a batalha entoando as palavras mágicas wie es ei-

gentlich gewesen ist como um sortilégio, destinado, como 

os sortilégios, a salvá-los da enfadonha preocupação de 

pensar por si mesmos (CARR, 1984, p. 8-9).

O historiador alemão não somente fez “escola”, mas foi o 

iniciador do crescente prestígio da Ciência e dos métodos objetivos 

de pesquisa, interpretação e explanação, e isso muito além dos 

estudos históricos em particular. Embora existissem diferenças não 

somente de posição, mas também de “preferências” individuais 

acentuadas, podemos dizer que a tônica dos pensadores europeus 

era caracterizada, em linhas gerais, pela separação de sujeito e 

objeto. Em primeiro lugar, existiria um fato claro e irretorquível; 

em segundo, um historiador ou cientista que o descreveria em seu 

estado “puro” – como realmente foi. O real é cognoscível em si e 

esta é a crença racionalista de fi ns do século XIX. Poderíamos nos 

perguntar: e o subjetivismo? Só haveria margem para o subjetivismo 

na criação artística, como considerada à época. E, mesmo assim, 

a Estética seria mais racionalizável do que, à primeira vista, pode-

ria parecer, pois, como dizia Taine, as sinfonias de Beethoven são 

belas como um silogismo (THOMPSON, 1983, p. 132). 

A “tirania” da Ciência implantou a obsessão pelo fato e o 

horror à interpretação, e o rigor metodológico era uma “tábua 

de salvação”, o modo preferido de evasão do singular, do tran-

sitório, da grandeza e da miséria do continuum do tempo, até que 
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Benedetto Croce liderasse a oposição às principais posições da 

historiografi a cientifi cista, ao proclamar que toda história é contem-

porânea e que história é arte: 

... a necessidade prática, que está no fundo de cada juízo 

histórico, confere a cada história o caráter de história 

contemporânea, pois, por remotos ou remotíssimos que 

cronologicamente nos pareçam os fatos que admitimos, 

a história, em realidade, sempre se refere à necessidade 

e à situação presentes, nas quais os fatos propagam sua 

reverberação (CROCE, 1939, p. 5). 

Seus críticos, horrorizados, argumentaram que suas idéias 

gerariam um subjetivismo radical e que anularia o conhecimento 

em si, como o entendiam. Mas Croce insistiu: o conhecimento é 

subjetivo em si, embora possua elementos para atingir a objetivi-

dade. Essa foi a tarefa da Lógica como ciência do conceito puro, 

na sua Teoria do Conhecimento Histórico: demonstrar a realidade 

histórica como uma situação em que o predicado era a historici-

dade – pois todo subjetivismo, por defi nição, tem como problema 

central o epistemológico – e o sujeito era a situação descrita, pois 

o elemento representativo e o elemento conceitual não podem ser 

separados no juízo histórico, e não podem ser distinguidos com 

facilidade, a não ser em detrimento da narrativa:

O juízo histórico é um ato de pensamento, isto é, a atri-

buição de um predicado a um sujeito, ou é um ato sui 

generis, sem paralelo nos demais atos do pensamento? 

A existência, em suma, é ou não predicado? Nossos 

desenvolvimentos anteriores nos permitem concluir que a 

existência, no juízo individual, é o predicado. Dizemos 

“no juízo individual” porque, pelas razões expostas, 

neste juízo não há distinção entre sujeito e predicado, e 

a existência se confunde com a essência (CROCE, 1909, 

p. 109-110).   
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Na assertiva histórica, César atravessou o Rubicão, o sujeito 

não é nem César, nem o rio Rubicão, mas a cena da travessia e 

todos os fatos gerados a partir desta cena – que não é um fato, 

pois só quem estava lá pôde perceber o fato em si – e o predicado 

está na linguagem, que transporta a interpretação e a representa-

ção desta imagem, o elemento comum, a historicidade. Como diz 

Croce: “E, enquanto juízo individual, a história é síntese de sujeito 

e predicado, de representação e conceito: o elemento intuitivo e o 

elemento lógico são nela inseparáveis” (1909, p. 180). 

Os pressupostos que regem a atividade artística, no que con-

cerne às Artes Visuais, à Literatura e à atividade do historiador, têm 

uma clara identidade. As manifestações artísticas, sejam do âmbito 

da Poesia, da Pintura, da Escultura e da Arquitetura, acontecem da 

mesma maneira que a Historiografi a, suas fontes de inspiração são 

as mesmas, apresentadas sob formas diferentes, e o signifi cado de 

suas realizações repousa na historicidade.

O que é, atualmente, a História dos historiadores? É um tipo 

de conhecimento que se expressa em uma literatura específi ca, 

mas também em uma parte da memória coletiva, ou melhor, em 

uma parte da produção social da memória muito particular, dife-

rente de outros produtos da memória coletiva e de outros tipos de 

expressão literária. Isso porque, dentre outras coisas, o historiador 

parte ilusoriamente do princípio de que há ordem no passado, ou 

seja, de que a História é racional, de que as sociedades huma-

nas são organizadas e de que seu desenvolvimento segue certos 

princípios, mesmo que o princípio seja o puro acaso, assim como o 

artista parte do princípio de que está recolhendo signifi cados para 

ordená-los em um sentido. A Historiografi a é um tipo de literatura 

que tem a especifi cidade de interpretar fatos com materialidade 

concreta, porque lida com os documentos como o fundamento do 

discurso sobre o acontecido, base a partir da qual se pode confi r-

mar ou negar realidades e prova defi nitiva de que uma ordenação 

anterior, aquela que possibilitou a sua existência, era exercitada 

no passado.  
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A teoria, os modelos e a documentação são, então, comple-

mentares e inseparáveis. Hoje isso é consensual entre os historia-

dores, mas há uma outra dimensão na prática da história que os 

historiadores raramente percebem e que Croce denotou: a associa-

ção entre teorias, modelos e documentos não basta para explicar o 

trabalho do historiador e a interpretação do passado que propõe. 

O passado pode ser pensado como um fl uxo contínuo de eventos 

infi nitos, mas os seus vestígios apresentam-se de modo descon-

tínuo e desconexo. O passado “como realmente aconteceu” não 

é sintetizável nos documentos e para narrar, descrever ou explicar 

realidades passadas, os historiadores relacionam os vestígios que 

foram produzidos em tempos e lugares diferentes, com propósitos 

também diferentes. 

Para estabelecer essas relações entre os documentos, os 

historiadores têm de pressupor que fazem parte de uma mesma 

realidade, que participam de uma mesma unidade de sentido. 

É deste modo que os historiadores impõem ordem ao caos da 

documentação, dando coerência e continuidade ao que, per se, 

é incoerente e descontínuo. O procedimento básico para associar 

as informações extraídas de documentos no caos dos vestígios é 

um processo de generalização que cria formas. Esse processo de 

aproximação de coisas que em si são distintas, que o historiador 

chama geralmente de “contextualização”, é obra das escolhas do 

historiador e, portanto, de sua capacidade de “imaginação”, de 

uma competência para relacionar em uma instância intuitiva dados 

aparentemente desconexos. 

A partir de Croce, os teóricos da História geralmente concordam 

que todas as narrativas históricas têm a características interpretativas 

irredutíveis. O historiador deve interpretar sua matéria-prima, a fi m de 

construir o padrão que o levará às imagens em que deve se refl etir 

a forma do processo histórico, mesmo sendo o registro histórico 

complexo em demasia, como a própria riqueza dos distintos. De 

um lado, existem mais fatos registrados do que um historiador 

pode incluir na sua representação narrativa de um dado processo 
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histórico; de outro, no empenho de representar “o que realmente 

aconteceu”, a veracidade, em um dado período da história, o 

historiador tem necessariamente de incluir em sua narrativa um 

relato de algum evento, ou conjunto de eventos, que não apresen-

tam os fatos que poderiam permitir uma representação plausível 

de sua ocorrência. 

Tudo isso signifi ca que o historiador precisa “interpretar” 

criativamente o seu material, “reinvocando” a experiência humana 

e preenchendo as lacunas das informações de sua documentação, 

a partir de inferências ou de especulações, das mais diversas 

maneiras. Uma narrativa histórica é, assim e sempre, um feixe 

de eventos representados adequada e inadequadamente, fatos 

estabelecidos e inferidos, uma representação que é uma inter-

pretação e uma interpretação que é tomada pela reinvocação de 

todo o processo refl etido na narrativa. Como Croce, os teóricos 

da História das mais diversas vertentes tendem hoje a admitir que 

todas as “Histórias” são, em certo sentido, interpretações e que a 

interpretação é a própria alma da História e a querela eterna de se 

as narrativas históricas podem ser qualifi cadas de relatos objetivos 

– em algumas correntes busca-se ainda dotá-las de um rigor cientí-

fi co – da realidade perdem o seu sentido. Nas últimas décadas, 

os historiadores têm tentado esclarecer o status das representações 

históricas, mas, em geral e limitadamente, ainda lançam seu olhar 

para a questão metodológica. 

Há poucos anos, porém, as teses expostas por Hayden 

White, historiador da Universidade de Stanford, sobre a natureza 

retórica da História, trouxeram à ordem do dia questões cruciais 

para a Historiografi a. Retomemos algumas de suas passagens:

... as narrativas históricas são fi cções verbais cujos con-

teúdos são tanto inventados quanto descobertos e cujas 

formas têm mais em comum com os seus equivalentes na 

literatura do que com os seus correspondentes nas ciên-

cias (...) os acontecimentos são convertidos em estória 
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[sic] pela supressão ou subordinação de alguns deles e 

pelo realce de outros, por caracterização, repetição de 

um motivo, variação do tom e do ponto de vista, estraté-

gias alternativas e assim por diante – em suma, todas as 

técnicas que normalmente se espera encontrar na urdi-

dura do enredo de um romance ou de uma peça (WHITE, 

2001, p. 100).

A narrativa, então, confere a um mesmo evento ou a uma 

mesma personalidade “o caráter trágico ou cômico, romântico 

ou irônico, dependendo da escolha do artífi ce e de seus critérios 

na transformação de seu objeto de trabalho em algo inteligível” 

(WHITE, 2001, p. 101).

Figura 20.2: Clio (Kléos), Musa da História, representada com um pergaminho aberto. 

Estariam os historiadores abandonando o sonho cientifi cista e assumindo seu papel de cultores 

desta fi lha de Zeus e Mnenósyne?

Fonte: http://pt.wikipedia.org/wiki/Clio
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Desta maneira, a nossa compreensão dos acontecimentos 

aumenta proporcionalmente à medida que eles se adaptam à 

estratégia utilizada pelo historiador para dotá-los de um sentido 

(WHITE, 2001, p. 109). Essas idéias retomaram para os nossos 

dias, de modo radical, uma questão croceana que concerne aos 

limites entre o texto historiográfi co e o fi ccional, entre o verossímil 

e o inverossímil. 

Hayden White se posicionou contra a tirania das convenções 

historiográfi cas e questionou verdadeiros tabus, contribuindo para re-

volver uma disciplina cuja prática ainda está ancorada numa Teoria 

do Conhecimento centrada nas idéias de verdade, de objetividade e 

de cientifi cidade. Seus dois livros de maior destaque, Meta-História, 

de 1973, e Trópicos do discurso, de 1978, continuam funcionando 

como um bom antídoto para concepções miméticas da escrita da 

História, apesar das reações violentas de muitos historiadores tradi-

cionais. Propugnando, na senda de Croce, a inexistência de uma 

verdade inerente aos acontecimentos, à História resta – em sentido 

ótimo – a materialidade de sua escrita, o seu caráter artístico, ou 

meta-histórico. 

Para muitas correntes historiográfi cas, as teses de White 

são muito incômodas, pois fazem cair por terra as pretensões de 

verdade reivindicadas pelos historiadores, que têm difi culdades de 

perceber que os instrumentos disponíveis para confi gurar a narrati-

va historiográfi ca, ou confi gurar a teia dos fatos e dotar de sentido 

os “eventos” históricos, são as técnicas da Retórica que, por sua 

vez, são as mesmas usadas pelos literatos. Se o discurso histórico 

deve ser compreendido como um produto do conhecimento que 

articula um lugar, uma prática e culmina numa determinada forma 

de escrita, ele deve ser analisado como uma estrutura retórica. 

A chamada virada lingüística, que você conheceu em nosso 

curso, contribuiu em muito para as teses de White. O historiador 

toma agora a narrativa histórica como um discurso narrativo e, 

por isso mesmo, problemático. Assim como os pensadores da vi-

rada lingüística descentraram o sujeito cartesiano, Hayden White 
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descentrou a questão da referencialidade. A narrativa histórica dei-

xou de ser compreendida como um discurso neutro e objetivo, mas, 

sim, como um modo de discurso cujo conteúdo é a sua forma. 

Os pensadores de várias épocas interrogaram-se obsessiva-

mente sobre a História, sobre seu sentido, sobre o dever ser da 

humanidade, sobre a perfectibilidade humana. Perguntas metafísi-

cas os orientavam: quem somos? qual será o nosso destino? São 

perguntas que revelam uma angústia fundamental, um mal-estar 

do ser no tempo. Interrogavam-se sobre a sua própria identidade, 

que generalizavam como um problema do homem universal, e se 

esforçavam para atribuir um sentido universal à vida humana, 

integrando-a, em busca de um sentido claro e distinto, irretorquível. 

E a História tem um papel fundamental nessa busca ocidental pela 

autocriação e pelo auto-reconhecimento. Ao aproximar a narrativa 

histórica do discurso fi ccional, Hayden White, contudo, não aban-

donou a diferença entre fato e fi cção. Esta aproximação tem obtido 

um efeito revitalizador na escrita da História, tornando os historia-

dores menos renitentes às questões discursivas e mais cuidadosos e 

conscientes do uso que fazem da linguagem.

Atende ao Objetivo 2

2. Hayden White abriu um de seus textos, intitulado “Teoria Literária e Escrita da História”, 

com o seguinte:

Em ensaio recente, Jacques Barzun caracterizou-se a si próprio como “um estudioso de 

história... anteriormente envolvido no estranho ritual de ensiná-la” e acrescentou: “Estra-

nho, porque, na verdade, ela só pode ser lida.” É claro que ao falar em “história” Barzun 
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não estava se referindo aos acontecimentos reais do passado, e sim ao aprendizado 

acumulado de sua profi ssão. Com essa breve observação, contudo, ele nos lembra algu-

mas verdades que a moderna teoria da história vem regularmente tendendo a esquecer: 

a saber, que a “história” que é o tema de todo esse aprendizado só é acessível por meio 

da linguagem; que nossa experiência da história é indissociável de nosso discurso sobre 

ela; que esse discurso tem de ser escrito antes de poder ser digerido como “história”; e 

que essa experiência, por conseguinte, pode ser tão vária quanto os diferentes tipos de 

discurso com que nos deparamos na própria história da escrita.

Dentro dessa visão, a “história” é não apenas um objeto que podemos estudar e nosso 

estudo desse objeto, mas também, e até mesmo antes de tudo, um certo tipo de relação 

com “o passado” mediada por um tipo distinto de discurso escrito. E porque o discurso 

histórico é atualizado em sua forma culturalmente signifi cante como um tipo específi co de 

escrita que podemos considerar a importância da teoria literária tanto para a teoria como 

para a prática da historiografi a (WHITE, 1994).

Imagine que você tivesse de continuar a fala de White. Faça uma pequena dissertação, 

dando continuidade ao tema do exórdio. 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________
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__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

 Comentário
Não há uma única resposta para esta questão, muito menos uma resposta “certa”, pois, 

em se tratando das artes do discurso, nem a História, nem a Filosofi a, tampouco as 

Artes, comportam o “certo” e o “errado”, a não ser em termos gramaticais. Há, contudo, 

de ser coerente. E ser coerente não é nada fácil. Ao dissertar, lance mão daquilo que você 

aprendeu sobre as relações entre pensamento, conhecimento, linguagem e discurso. 

Torne o seu discurso coerente, explicite a sua questão, disponha os seus argumentos, cite as 

suas autoridades, caso necessário, e encerre o seu discurso com uma conclusão adequada 

(ao discurso), uma peroratio. O que está em jogo, nesta atividade, é o próprio exercício 

do pensamento e da expressão desse pensamento. É possível que você diga que o 

espaço destinado à escrita é pequeno, pois a questão é imensa. Se assim for, excelente! 

Ultrapasse-o! O mais importante, aqui e agora, é ter em mente a máxima dos historiadores 

de todos os tempos: a História começa na escrita. 
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Considerações Finais

  Uma passagem de Ítalo Calvino pode nos servir de guia 

no encerramento do nosso curso: 

O texto sagrado de que melhor se sabem as condições em 

que foi escrito é o Corão. Entre a totalidade e o livro, os inter-

mediários eram ao menos dois: Maomé escutava a palavra 

de Alá e a ditava, por sua vez, aos escribas. Um dia, quando 

ditava a Abdullah, segundo relatam as biografi as, Maomé 

se deteve no meio de uma frase. O escriba instintivamente 

lhe sugeriu a conclusão. Distraído, o Profeta aceitou como 

palavra divina o que dizia Abdullah. Esse fato escandalizou 

o escriba, que abandonou o Profeta e perdeu a fé.

Ele se enganava; a organização da frase era, defi nitiva-

mente, uma responsabilidade que lhe cabia; incumbido 

de controlar a coerência interna da língua escrita, da 

gramática e da sintaxe, para aí acolher a fl uidez de um 

pensamento que escoa fora de toda língua antes de se 

fazer palavra, ainda mais o de uma extremamente fl uida 

como a do Profeta. A partir do momento em que decidira 

exprimir-se por escrito, Alá necessitara, absolutamente, 

da colaboração do escriba. Maomé o sabia, e deixava 

ao escriba o privilégio de terminar suas frases; mas 

Abdullah não tinha consciência do poder de que estava 

investido. Perdeu a fé em Alá porque lhe faltava a fé na 

escrita, e a fé em si mesmo como operador da escrita.

Se fosse permitido a um infi el imaginar as variantes das 

lendas referentes ao Profeta, eu proporia esta: se Abdul-

lah perde a fé, é porque um erro lhe escapa enquanto 

registrara o ditado de Maomé, e porque Maomé, embora 

o tivesse notado, decide não corrigir, preferindo a versão 

errônea. Mesmo nesse caso, Abdullah estaria errado em 

se escandalizar. É na página, e não antes, que a palavra 

– mesmo a palavra do arrebatamento profético – torna-se 
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defi nitiva, tornando-se escrita. É nos limites do ato da 

escrita que a imensidão do não-escrito torna-se legível, 

quero dizer: através das incertezas da ortografi a, dos 

equívocos, dos lapsos, dos desvios incontroláveis da 

palavra e da pena. Por outro lado, o que está fora de 

nós não pretende se comunicar  pela palavra falada ou 

escrita; envia suas mensagens através de outros meios 

(CALVINO, 1982, p. 221-222) .

Hoje, o pensamento ocidental se contesta. Pensar não se 

restringe a encontrar respostas a questões. O pensamento ver-

dadeiramente fecundo adia a resolução dos problemas. Pensar é 

perguntar, criando novos enigmas a partir das antigas e possíveis 

soluções. O pensamento genuíno não quer resolver o mundo, mas 

torná-lo ainda mais enigmático, mantendo-o como problema. Pen-

sar é construir aporias, entrar em impasses e dilemas. O verdadeiro 

pensamento não corta o nó górdio com uma espada, como fez 

um Alexandre violento e autoritário, mas o desata serenamente, 

olhando-o e fazendo sua theoria (em latim, contemplação) para, 

depois, articular um discurso sobre ele, em linguagem clara, que 

o ilumina sob diversos ângulos e, com isso, tornando-o um enigma 

ainda maior.

História e Filosofi a não são, portanto, termos separáveis, 

em oposição ou excludentes. Embora pareçam assimétricos, são 

associados, remetem-se uns aos outros, estão ligados profunda e 

inextricavelmente e mantêm-se em profunda tensão.  O pensamento 

humano confunde-se com a sua história. Houve – e há – ingênuos 

que acreditaram ter desatado o nó e acreditaram terem atingido a 

totalidade do conhecimento, mas a historicidade da vida humana 

repete o mesmo sempre novo: Decifra-me ou devoro-te!  e obriga-nos 

a continuar a busca.
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